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Sumário 

Enquadramento Internacional 

* No 4.º trimestre de 2012, a produção industrial mundial acelerou para 2,9% em termos homó-

logos (2,6% no 3.º trimestre), devido à melhoria das economias emergentes (especialmente 

asiáticas). Pelo contrário, a produção industrial das economias avançadas (com destaque para 

o Japão e a União Europeia) deteriorou-se, a qual apresentou uma taxa de variação negativa, 

pelo 2.º trimestre consecutivo. O comércio mundial de mercadorias também acelerou neste pe-

ríodo, provocado pelo reforço do crescimento das trocas comerciais dos países emergentes; já 

que o comércio internacional das economias avançadas piorou, tendo tanto as importações 

como as exportações apresentado uma variação negativa.  

* No início de 2013, assistiu-se a um sentimento globalmente positivo dos mercados financeiros 

internacionais, refletindo o acordo temporário do plafonamento da dívida pública dos EUA e os 

reembolsos antecipados de fundos pelos bancos ao BCE, traduzindo uma diminuição das ten-

sões de carência de liquidez dos bancos na área do euro. Porém, no período mais recente, a 

situação inverteu-se em resultado do aumento da incerteza acerca das perspetivas económi-

cas mundiais, particularmente dos países do sul da área do euro. Neste âmbito, os índices bol-

sistas internacionais desvalorizaram-se e a taxa de câmbio do euro face ao dólar depreciou-se, 

situando-se, no dia 25 de fevereiro, em 1,33 (1,36 no final de janeiro). 

* No 4.º trimestre de 2012, o PIB da OCDE abrandou, tendo registado um crescimento de 0,7% 

em termos homólogos reais (1,2% no 3.º trimestre), tendência que abrangeu a generalidade 

das economias avançadas, com destaque para uma variação negativa num grande número de 

países europeus.       

* Nos EUA, o PIB desacelerou para 1,5% em termos homólogos reais no 4.º trimestre de 2012 

(2,6% no 3.º trimestre), influenciado pela quebra do consumo e investimento públicos e pelo 

abrandamento do crescimento das exportações. Pelo contrário, o consumo privado manteve 

um crescimento moderado e o investimento residencial continuou robusto, tendo apresentado 

uma forte recuperação em 2012 (11,9%, em média, em 2012), invertendo a quebra acentuada 

registada entre 2006 e 2011. Os indicadores disponíveis para o início de 2013 indicam um 

abrandamento da atividade económica (produção industrial e vendas a retalho). Em janeiro de 

2013, a taxa de desemprego subiu para 7,9% e a taxa de inflação homóloga diminuiu para 

1,6% (1,7% em dezembro de 2012).  

* No 4.º trimestre de 2012, o PIB da União Europeia (UE) e o da área do euro (AE) diminuiu 

0,6% e 0,9% em termos homólogos reais (-0,4% e -0,6%, respetivamente, no 3.º trimestre). No 

decurso do 4.º trimestre, os indicadores quantitativos indicam um enfraquecimento da atividade 

económica da área do euro, o qual se deve prolongar ao longo da primeira metade do ano de 

2013. Porém, em janeiro de 2013, o indicador de sentimento económico aumentou tanto para a 

UE como para a AE, prosseguindo a evolução ascendente dos últimos meses, em resultado da 

melhoria da generalidade dos indicadores de confiança. Em dezembro de 2012, a taxa de de-

semprego manteve-se em 10,7% na UE e em 11,7% na AE e, a taxa de inflação homóloga da 

área do euro, em termos preliminares, diminuiu para 2,0% em janeiro de 2013 (2,2%, em no-

vembro e dezembro de 2012).       

* Em fevereiro de 2013, o preço spot do petróleo Brent teve um aumento significativo, para se si-

tuar, em média, em 117 USD/bbl (87€/bbl), até ao dia 25, refletindo o aumento das tensões ge-

opolíticas e a expectativa de uma maior procura, especialmente dos países emergentes. 
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Conjuntura Nacional 

* De acordo com a estimativa rápida do INE para o 4.º trimestre de 2012, o PIB terá registado 

uma quebra homóloga real de 3,8%, o que representa uma deterioração de 0,3 p.p. em relação 

ao trimestre anterior. 

* No trimestre terminado em janeiro, a confiança dos empresários da indústria, comércio, outros 

serviços e construção, apresentou uma ligeira melhoria face ao último trimestre do ano. De fac-

to, o indicador de clima económico do INE estabilizou neste período.  

* No 4.º trimestre de 2012, a taxa de desemprego, segundo o INE, foi de 16,9%, valor que se si-

tua 1,1 p.p. acima do registado no trimestre anterior. A taxa de desemprego anual foi de 15,7%, 

3 p.p. acima da registada em 2011. 

* Relativamente aos Preços, a média móvel a 12 meses das taxas de variação homóloga do 

IHPC continua a convergir para os valores registados na área do Euro. Em janeiro, o valor re-

gistado em Portugal foi de 2,5%, enquanto o valor registado na área do euro foi de 2,4%. Am-

bos os valores caíram face ao apresentado no mês de dezembro de 2012 em 0,3 p.p. e em 0,1 

p.p., respetivamente. 

* Em janeiro, o saldo global provisório das Administrações Públicas, na ótica da contabilidade 

pública, foi de 121,6M€, menos 274,9M€ que em idêntico período homólogo Para este compor-

tamento contribuiu o agravamento do défice do Estado (em 310,0M€), a diminuição do exce-

dente da Segurança Social (em 87,9M€) e das Empresas Públicas Reclassificadas (em 

21,6M€). O aumento do excedente dos FSA excluindo as EPR (em 88,8M€), da Administração 

Regional (em 61,4M€) e da Administração Local (3,3M€) compensou parcialmente aquela evo-

lução. Em janeiro, a execução financeira consolidada1 provisória do SNS aponta para um ex-

cedente de 67,1M€, o que compara com 9,1M€ registado no período homólogo.   

* De acordo com os dados preliminares publicados pelo Banco de Portugal, no final de 2012, a 

dívida pública das Administrações Públicas atingiu 203,4 mil M€, mais 18,7 mil M€ que no final 

de 2011. 

Comércio Internacional 

* Os resultados preliminares das estatísticas do comércio internacional recentemente divul-

gados2 apontam para um crescimento homólogo das exportações de mercadorias de 5,8% em 

2012. Neste mesmo período, as importações decresceram 5,4%, o que levou a uma recuperação 

do défice da balança comercial (fob-cif) de 34,8%, correspondendo a 5.706 milhões de euros. A 

taxa de cobertura das importações pelas exportações atingiu os 81,0%, mais 8,6 p.p. que no ano 

de 2011. 

* No ano de 2012, o crescimento homólogo das exportações de mercadorias, excluindo os produ-

tos energéticos, foi inferior ao crescimento das exportações totais (4,3%). As importações de-

cresceram a uma taxa superior à registada pelas importações totais (-9,0%), o que levou a uma 

significativa melhoria do saldo negativo da respetiva balança comercial de 67,2%. 

* Em 2012, as exportações de mercadorias cresceram 5,8% em termos homólogos, sendo que a 

maioria dos grupos de produtos contribuiu positivamente para este comportamento. Destaca-se o 

contributo dos “Energéticos” (+1,8 p.p.), das “Máquinas” (+1,4 p.p.) e dos “Minérios e Metais” 

(+1,1 p.p.).  

* De janeiro a dezembro de 2012, as exportações para o mercado comunitário cresceram, em 

termos homólogos, 1,0 % e contribuíram em 0,7 p.p. para o crescimento das exportações totais 

                                                           
1Considerando a despesa efetivamente realizada e os compromissos assumidos, em consonância com o princípio de 
registo em base de compromissos. 
2 Os dados recentemente divulgados referentes ao mês de dezembro de 2012 correspondem a uma primeira versão 
preliminar. Os dados divulgados para o ano de 2011 e presentes nos quadros e análise da secção 3. Comércio Inter-
nacional correspondem a uma nova versão preliminar face aos dados previamente apresentados. 
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de mercadorias. As exportações para os países da UE-15 registaram uma variação homóloga 

positiva de 0,7% e as exportações para os países do Alargamento 8,1 %, sendo os respetivos 

contributos para o crescimento do total das exportações de 0,5 p.p. e 0,3 p.p.. Apesar da perda 

de importância relativa no total das exportações de mercadorias (de 24,9%, em 2011, para 22,5 

% em 2012) Espanha permanece o principal mercado de destino das exportações de mercadori-

as. As exportações para os Países Baixos (+0,5 p.p.) foram as que mais contribuíram para o 

crescimento das exportações intra UE-15, seguidas das exportações para o Reino Unido (+0,4 

p.p.), França e Itália (ambos com +0,3 p.p.). 

* Em 2012, as exportações para os Países Terceiros registaram uma taxa de variação homóloga 

positiva superior à das exportações para a UE, atingindo os 19,8%, passando a representar 29,0 

% do total das exportações nacionais (+3,4 p.p. face a 2011). Destaca-se o comportamento posi-

tivo das exportações para a China (+96,3%), Angola (+28,6%) e os EUA (+24,7%). 

* Nesse ano, as exportações de produtos industriais transformados registaram uma variação ho-

móloga positiva de 6,2%. As exportações de produtos de média intensidade tecnológica continu-

am a ser as que mais contribuem para o crescimento das exportações deste tipo de produtos 

(+5,4 p.p.). 

* De acordo com os dados da Balança de Pagamentos divulgados para o mês de novembro de 

2012, as Exportações de Bens e Serviços registaram um crescimento homólogo de 4,5% nos 

primeiros onze meses de 2012. O crescimento da componente de Bens manteve uma taxa supe-

rior ao dos Serviços (6,4% e 0,3%, respetivamente). A componente de Bens foi a que mais con-

tribuiu para o crescimento do total das Exportações (+4,4 p.p.). 
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1. Enquadramento Internacional  

Atividade Económica Mundial  

No 4.º trimestre de 2012, a produção industrial mundial 
acelerou para 2,9% em termos homólogos (2,6% no 3.º 
trimestre) devido à melhoria das economias emergentes 
(especialmente asiáticas). Pelo contrário, a produção das 
economias avançadas deteriorou-se (com destaque para o 
Japão e a União Europeia) a qual apresentou uma taxa de 
variação negativa.  

Figura 1.1.Produção Industrial 
(VH, em %)  

 
Fonte: CPB. 
 

O comércio mundial de mercadorias também acelerou nes-
te trimestre, abrangendo tanto as importações como as 
exportações mundiais de igual magnitude.   

De facto, no 4.º trimestre de 2012 e, em termos homólogos 
reais: 

 o comércio mundial aumentou 2,3% (1,8% no 3.º trimes-
tre); 

 as importações e as exportações mundiais aceleraram 
para 2,9% e 1,7%, respetivamente (2,4% e 1,2%, no 3.º 
trimestre). 

Figura 1.2. Comércio Mundial e Importações de 
Mercadorias (VH em volume, em %) 

 
Fonte: CPB. 

 

Contudo, a aceleração registada nas trocas comerciais mun-
diais foi apenas provocada pela melhoria do comércio inter-
nacional das economias emergentes; já que o comércio 
internacional de mercadorias das economias avançadas 
piorou, abrangendo tanto as importações como as exporta-
ções, tendo ambas apresentado uma variação negativa no 
Japão e na União Europeia.  

 

Figura 1.3. Exportações de Mercadorias 
(VH em volume, em %) 

 
Fonte: CPB.

 
Quadro 1.1. Indicadores de Atividade Económica Mundial 
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4T 1T 2T 3T 4T set out nov d

Índice de Produção Industrial Mundial VH CPB 3,4 4,1 4,2 4,0 2,6 2,9 2,0 2,8 3,2

         Economias Avançadas VH CPB 0,4 1,3 1,4 1,8 -0,4 -1,3 -1,3 -1,7 -1,3

         Economias Emergentes VH CPB 6,1 6,6 6,7 6,0 5,2 6,6 4,9 6,9 7,2

Comércio Mundial de Mercadorias VH CPB 2,2 2,5 1,9 2,9 1,8 2,3 2,1 2,7 2,7

Importações Mundiais VH CPB 2,5 2,7 2,1 2,5 2,4 2,9 2,4 3,4 3,3

         Economias Avançadas VH CPB 0,0 0,9 0,5 0,8 0,1 -1,5 -0,8 -1,2 0,0

         Economias Emergentes VH CPB 5,3 4,7 3,8 4,4 5,0 7,8 6,0 8,4 6,8

Exportações Mundiais VH CPB 2,0 2,3 1,7 3,3 1,2 1,7 1,8 2,0 2,1

         Economias Avançadas VH CPB 0,6 1,7 1,3 2,8 0,2 -2,1 -1,7 -1,8 -0,9

         Economias Emergentes VH CPB 3,4 2,9 2,0 3,8 2,3 5,5 5,3 5,9 5,2

Indicador Unidade Fonte 2012
20122012
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Atividade Económica Extra-UE   

Nos EUA, o PIB desacelerou para 1,5% em termos homó-
logos reais no 4.º trimestre de 2012, influenciado pela que-
bra do consumo e investimento públicos e pelo abranda-
mento do crescimento das exportações. Pelo contrário, o 
consumo privado manteve um crescimento moderado, em 
1,9% e, o investimento residencial reforçou-se, tendo apre-
sentado um crescimento muito robusto.  

 

Figura 1.4. PIB e componentes da Despesa em Volume 
nos EUA (VH, em %) 

 
Fonte: Bureau of Economic Analysis.  
 

Os indicadores disponíveis para o início de 2013 indicam 
um abrandamento da atividade económica nos EUA. Assim, 
em janeiro de 2013 e, em termos homólogos:  

 a produção industrial desacelerou para 2,1% (2,9% em 
dezembro de 2012) apesar do aumento do indicador de 
confiança dos empresários da indústria; 

 as vendas a retalho abrandaram para 4,4% em termos 
nominais (4,8% em dezembro de 2012); embora, o indi-
cador de confiança dos consumidores tenha evoluído fa-
voravelmente;  

 a taxa de desemprego subiu para 7,9% e a taxa de infla-
ção diminuiu para 1,6% (1,7% em dezembro de 2012). 

Figura 1.5. Consumo Privado e Vendas a Retalho dos 
EUA (VH, em %)  

 
Fonte: Bureau of Economic Analysis.  
 

No 4.º trimestre de 2012, a economia do Japão abrandou, 
tendo o PIB desacelerado para 0,1% em termos homólogos 
reais (0,4% no 3.º trimestre), tendência que abrangeu a ge-
neralidade dos indicadores, com exceção do investimento 
privado residencial e do consumo e investimento público. As 
exportações diminuíram 5,5% em termos homólogos (-4,9% 
no trimestre precedente), traduzindo o impacto do abranda-
mento da economia mundial e os efeitos negativos das ten-
sões existentes com a China.  

Figura 1.6. PIB e componentes da Despesa em Volume 
no Japão (VH, em %) 

 
Fonte: Instituto de Estatística do Japão. 

 

 

Quadro 1.2. Indicadores de Atividade Económica Extra-UE 
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2011

4T 1T 2T 3T 4T out nov dez

EUA – PIB real VH BEA 2,2 2,0 2,4 2,1 2,6 1,5 - - -

   Índice de Produção Industrial VH BGFRS 3,8 4,1 4,5 4,8 3,4 2,8 2,2 3,3 2,9

   Índice ISM da Indústria Transformadora % ISM 51,7 52,2 53,0 52,3 50,9 50,6 51,7 49,9 50,2

   Índice ISM dos Serviços % “ 57,7 55,5 59,1 54,5 57,6 59,5 56,8 60,9 60,8

   Indicador de Confiança dos Consumidores SRE Michigan 76,5 64,8 75,5 76,3 75,0 79,4 82,6 82,7 72,9

   Taxa de Desemprego % BLS 8,1 8,7 8,3 8,2 8,0 7,8 7,9 7,8 7,8

China – PIB real VH NBSC 7,8 8,9 8,1 7,6 7,4 7,9 - - -

             Exportações VH MC 7,9 14,3 8,9 10,4 4,5 9,5 11,6 2,9 14,1

Japão – PIB real VH COGJ 1,9 -0,1 3,3 3,9 0,4 0,1 - - -

Indicador Unidade Fonte 2012
2012 2012
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Atividade Económica da UE  

No 4.º trimestre de 2012, o PIB da União Europeia (UE) e o 
da área do euro (AE) diminuiu 0,6% e 0,9% em termos 
homólogos reais (-0,4% e -0,6%, respetivamente, no 3.º 
trimestre). De entre as principais economias, destaca-se o 
abrandamento registado na Alemanha e uma variação 
negativa registada em França, Itália, Espanha e Países 
Baixos. O PIB do Reino Unido manteve um crescimento 
nulo.  

Figura 1.7. PIB da União Europeia  
(VH real, em %)  

 
Fonte: Eurostat.  

 

Os indicadores quantitativos para a área do euro no decur-
so do 4.º trimestre de 2012 indicam um enfraquecimento da 
atividade económica.   
 

Figura 1.8. Exportações e Encomendas Externas da 
Área do Euro 

 
Fontes: Comissão Europeia; Eurostat. 

Em janeiro de 2013, o indicador de sentimento económico 
aumentou tanto para a União Europeia (UE) como para a 
área do euro (AE), prosseguindo a evolução ascendente 
registada desde o mês de novembro de 2012, em resultado 
da melhoria de todos os indicadores de confiança, com ex-
ceção da indústria para a UE.    

No 4.º trimestre de 2012, a taxa de desemprego subiu tanto 
na UE como na AE, para 10,7% e 11,7%, respetivamente 
(10,5% e 11,5%, no 3.º trimestre), em linha, com o registado 
no conjunto do ano de 2012, para 10,5% 11,4%, designada-
mente.  

Contudo, em janeiro de 2013, as expectativas dos empresá-
rios da área do euro quanto à criação de emprego melhora-
ram para todos os setores da atividade económica (indústria 
transformadora, serviços, comércio a retalho e construção).   

 

Figura 1.9. Taxa de Desemprego e Expectativas de Em-
prego na Indústria da Área do Euro 

Fontes: Comissão Europeia; Eurostat.  

 
 
Em janeiro de 2013 e, em termos preliminares, a taxa de 
inflação homóloga da área do euro diminuiu para 2,0% 
(2,2%, em novembro e dezembro de 2012) devido sobretudo 
à desaceleração dos preços de energia. 

Quadro 1.3. Indicadores de Atividade Económica da UE 

 
* Estimativa preliminar. 
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Taxa de Desemprego (Em %, escala da esquerda)

Expectativas de Emprego na Ind.Transf. (SRE-VCS)

2011 2013

4T 1T 2T 3T 4T out nov dez jan

União Europeia (UE-27) – PIB real VH Eurostat -0,3 0,8 0,1 -0,3 -0,4 -0,6 - - - -

     Indicador de Sentimento Económico Índice CE 90,7 93,3 94,1 92,2 88,1 88,3 86,9 88,9 89,2 90,6

Área do Euro (AE-17) – PIB real VH Eurostat -0,5 0,6 -0,1 -0,5 -0,6 -0,9 - - - -

    Indicador de Sentimento Económico Índice CE 90,2 94,3 94,9 91,9 87,2 86,5 85,2 86,6 87,8 89,2

          Índice de Produção Industrial VH Eurostat -2,3 -0,2 -1,6 -2,2 -2,4 -3,2 -3,4 -3,9 -2,3 :

          Índice de Vendas a Retalho VH real “ -1,7 -1,1 -1,2 -1,4 -1,5 -2,7 -2,6 -2,3 -3,0 :

          Taxa de Desemprego % “ 11,4 10,6 10,9 11,3 11,5 11,7 11,7 11,7 11,7 :

          IHPC VH “ 2,5 2,9 2,7 2,5 2,5 2,3 2,5 2,2 2,2 2,0*

Indicador Unidade Fonte 2012
2012 2012
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Mercados Financeiros e Matérias-Primas  

Em fevereiro de 2013 e até ao dia 25, as taxas de juro de 
curto prazo subiram ligeiramente para a área do euro; en-
quanto evoluíram no sentido descendente para os EUA. 
Com efeito, a taxa Euribor a 3 meses situou-se em 0,23% 
(0,20%, em janeiro) e a dos EUA em 0,29% (0,30% em 
janeiro).  

Figura 1.10. Taxa de Juro a 3 meses do Mercado 
Monetário (Média mensal, em %) 

 
Fonte: BCE; IGCP. * Média até ao dia 25. 

 
Em janeiro de 2013, as taxas de juro de longo prazo diminu-
íram ligeiramente na área do euro; enquanto aumentaram 
nos EUA. O sentimento positivo dos mercados financeiros 
no início do ano refletiu, por um lado, o acordo temporário 
do plafonamento da dívida pública dos EUA e os reembol-
sos antecipados de fundos dos bancos ao BCE, cedidos por 
este, há um ano atrás.  

Figura 1.11. Taxa de Câmbio do Euro face ao Dólar 
(fim do período) 

 
Fonte: Banco de Portugal. Para fevereiro, o valor é do dia 25. 

Após ter atingido no início do mês de fevereiro o valor mais 
alto desde meados de novembro de 2011, a taxa de câmbio 
do euro face ao dólar tem vindo a depreciar-se, situando-se, 
no dia 25, em 1,33 (1,36 no final de janeiro).  

Em janeiro de 2013, o índice de preços relativo do preço do 
petróleo importado desceu para 84,2 (por memória atingiu o 
valor 100 durante a crise petrolífera de 1979). Em fevereiro 
de 2013, e até dia 25, o preço do petróleo Brent subiu signifi-
cativamente para se situar, em média, em 117 USD/bbl 
(87 €/bbl), refletindo o aumento das tensões geopolíticas e a 
expectativa de uma maior procura, especialmente por parte 
dos países emergentes.      

 
Figura 1.12. Preço médio Spot do Petróleo Brent 

(Em USD e euros) 

Fontes: DGEG, IGCP e BP. * Média dos dias 1 a 25.  

Em janeiro de 2013, o preço das matérias-primas não ener-
géticas desacelerou, tendo aumentado 4,1% em termos 
homólogos (4,7% em dezembro de 2012). Esta evolução foi 
extensível a todos os bens, embora a descida tenha sido 
mais significativa para os produtos agrícolas. 

Quadro 1.4. Indicadores Monetários e Financeiros Internacionais 
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US dólares

eur/barril

2011 2013

4T 1T 2T 3T 4T out nov dez jan

Taxa Euribor a 3 meses* % BP 0,19 1,36 0,78 0,66 0,22 0,19 0,20 0,19 0,19 0,23

Yield OT 10 anos – EUA** % Eurostat 1,80 2,05 2,04 1,82 1,64 1,71 1,75 1,65 1,72 1,91

Yield OT 10 anos – Área do euro** % “ 4,02 4,53 4,39 4,27 3,99 3,41 3,57 3,47 3,18 3,11

Taxa de Câmbio* Eur/USD BP 1,319 1,294 1,336 1,259 1,293 1,319 1,30 1,30 1,32 1,36

Dow Jones* VC Yahoo 7,3 12,0 8,1 -2,5 4,3 -2,5 -2,5 -0,5 0,6 5,8

DJ Euro Stoxx50* VC “ 13,8 6,3 6,9 -8,6 8,4 7,4 2,0 2,9 2,4 2,5

Spot  do Petróleo Brent  em USD/bbl**       USD/bbl DGEG 111,58 108,94 118,21 108,78 109,31 110,01 111,44 109,41 109,18 112,07

Spot  do Petróleo Brent  em USD/bbl**       VH “ 0,7 24,9 12,4 -7,1 -2,6 1,0 2,7 -1,0 1,2 0,5

Spot  do Petróleo Brent  em euros/bbl**       VH
DGEG e 

BP
9,0 25,8 17,3 4,2 10,0 4,9 8,52 4,73 1,64 -2,41

Preço Relativo do Petróleo em euros*** 1979=100 GEE 86,8 81,6 88,4 88,3 84,7 85,7 86,2 86,2 84,7 84,2
* Fim de período; ** Valores médios; *** Preço Relativo do Petróleo é o rácio entre o preço de importação de ramas de petróleo bruto em euros e o deflator do PIB em Portugal (sempre que não haja
deflator, utiliza- se o último deflator conhecido). Nota: O preço do Petróleo Brent de  2009 a 2013 corresponde à média diária do IGCP.

2012 2012
Indicador Unidade Fonte 2012
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2. Conjuntura Nacional  

Atividade Económica e Oferta  

No 4.º trimestre de 2012, e de acordo com a estimativa 
rápida do INE, o PIB terá registado uma quebra homóloga 
de -3,8% em volume, o que representa uma deterioração de 
0,3 p.p. em relação ao trimestre anterior. Em termos anuais, 
em 2012, o PIB terá diminuído 3,2%, depois de em 2011 ter 
apresentado um decréscimo de 1,6%. Esta evolução é 
resultado de uma redução do contributo da procura externa 
líquida, ao mesmo tempo que a procura interna teve um 
comportamento menos negativo. 

 
Figura 2.1. PIB e Indicadores de Síntese Económica 

 
Fonte: INE. 

Os dados quantitativos disponíveis para o 4.º trimestre de 
2012, indicam que: 

 na indústria transformadora, os índices de produção e de 
volume de negócios melhoraram face ao 3.º trimestre, 
(-3,8% e -3,6% que comparam com -4,2% e -5,3% no 
trimestre anterior respetivamente); 

 o índice de produção na construção e obras públicas 
apresentou uma quebra de 17,7% o que se traduz numa 
melhoria de 1,7 p.p. em relação ao 3.º trimestre; 

 o índice de volume de negócios nos serviços apresentou 
uma diminuição de 8,6%, melhorando 1,5 p.p. em rela-
ção ao 3.º trimestre, enquanto o índice do comércio a re-
talho caiu 6,5% (no 3º trimestre este tinha-se situado nos 
5,6%. 

Figura 2.2. Índices de Produção
(MM3, VH, %) 

Fonte: INE. 

 

No trimestre terminado em janeiro, os indicadores de confi-
ança na generalidade dos setores apresentaram comporta-
mentos positivos.  

 

Figura 2.3. Indicadores de Confiança 
(SRE, MM3) 

Fonte: INE. 

 
 
 
 
 
 
 
Quadro 2.1. Indicadores de Atividade Económica e Oferta 
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Indústria Comércio Serviços (esc. direita)

2011 2013

4T 1T 2T 3T 4T set out nov dez jan

PIB – CN Trimestrais VH Real INE : -3,1 -2,3 -3,1 -3,5 : : : : : :

Indicador de Clima Económico SRE-VE " -4,0 -3,3 -4,1 -3,9 -3,6 -4,2 -3,6 -4,0 -4,3 -4,4 -4,3

Indicador de Confiança da Indústria SRE-VCS " -20,3 -21,6 -20,2 -19,9 -19,6 -21,4 -21,6 -23,2 -22,9 -18,2 -18,6

Indicador de Confiança do Comércio " " -20,1 -22,4 -19,9 -19,9 -20,5 -19,9 -22,2 -22,7 -17,3 -19,7 -19,9

Indicador de Confiança dos Serviços " " -31,5 -28,1 -29,6 -30,3 -31,0 -35,2 -33,9 -38,5 -35,3 -31,9 -31,0

Indicador de Confiança da Construção " " -70,4 -65,3 -68,8 -71,5 -70,5 -70,7 -71,8 -74,1 -70,6 -67,5 -68,2

Índice de Produção Industrial – Ind. Transf. VH " -5,0 -4,8 -5,5 -6,4 -4,2 -3,8 -9,0 -3,3 -3,9 -4,2 :

Índice de Volume de Negócios – Ind. Transf. " " -3,2 0,0 0,5 -4,3 -5,3 -3,6 -9,7 3,0 -6,9 -7,1 :

Índice de Volume de Negócios - Serviços " " -9,7 -12,8 -9,0 -11,0 -10,1 -8,6 -12,6 -4,8 -8,2 -12,5 :

2012 2012
Indicador Unidade Fonte 2012
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Consumo Privado  

No 4.º trimestre de 2012, a taxa de variação homóloga do 
índice do volume de negócios no comércio a retalho 
(IVNCR) caiu 1,2 p.p. relativamente ao trimestre terminado 
em novembro, situando-se em -7,2 %.  

Esta diminuição foi devida tanto à quebra do sector alimen-
tar como à quebra do não alimentar. Assim, neste trimestre 
e em termos homólogos, os bens alimentares e não alimen-
tares registaram diminuições de 4,3 % e 10,1%, respetiva-
mente, (1,1 p.p. e 1,4 p.p., abaixo do valor registado em 
novembro, respetivamente) 

Figura 2.4. Índice do Volume de Negócios no Comércio 
a Retalho 
(MM3,VH) 

 
Fonte: INE. 

No trimestre terminado em janeiro, o Indicador de Confian-
ça dos Consumidores, apresentou uma melhoria face ao 4.º 
trimestre de 2012. Esta melhoria foi registada em todas as 
componentes do indicador. 

A opinião dos empresários relativamente ao volume de 
vendas no comércio a retalho apresentou, também, uma 
melhoria da sua média móvel a três meses. 

Contrariando a tendência dos outros indicadores está a 
opinião dos empresários sobre a procura interna por bens 
de consumo, o qual continua a sua marcha descendente 
que vem desde outubro de 2012. 

Figura 2.5. Opiniões dos Empresários e Confiança dos 
Consumidores 
(SRE-VE, MM3) 

Fonte: INE. 

O número de automóveis vendidos em janeiro foi 7 007, isto 
é, mais 665 que em dezembro do ano passado. As vendas 
de automóveis ligeiros têm vindo a estabilizar, recuperando 
das fortes quebras registadas em 2012. De facto, em janeiro 
registou-se uma variação homóloga positiva (+0,7%), o que 
não acontecia desde dezembro de 2010.  

 
Figura 2.6. Venda de Automóveis Ligeiros de 

Passageiros  

Fonte: ACAP. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Quadro 2.2. Indicadores de Consumo Privado 
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Venda (unid.) MM3, Variação Homóloga (esc.direita)

2011

T4 T1 T2 T3 T4 set out nov dez

Consumo Privado - CN Trimestrais VH real INE -28,7 -6,5 -5,5 -5,8 -6,0 : - - - -

Indicador de confiança dos Consumidores SRE-VE " -52,2 -56,8 -54,5 -51,5 -51,4 -59,8 -56,0 -61,1 -59,8 -58,4

Volume de Vendas no Comércio a Retalho* VH " -51,7 -48,7 -50,8 -51,7 -49,7 -54,5 -49,4 -54,1 -55,3 -54,1

Índice de Vol. De negócios no Comércio a Retalho* VH " -6,7 -9,7 -6,5 -6,6 -6,6 -7,2 -6,1 -6,5 -5,3 -9,7

Bens Alimentares VH " -4,2 -5,5 -5,2 -4,2 -3,0 -4,3 -2,9 -4,3 -2,6 -5,9

Bens não alimentares VH " -9,3 -13,7 -7,9 -9,0 -10,1 -10,1 -9,2 -8,9 -8,0 -13,5

Vendas de Automóveis Ligeiros de Passageiros** VH ACAP -37,9 -51,7 -48,4 -35,5 -33,4 -30,3 -30,9 -19,2 -25,4 -43,6

Importação de Bens de Consumo *** VH INE -6,0 -5,2 -6,1 -5,3 -7,6 -5,1 -13,1 3,2 -5,3 -13,2

* Índices deflacionados, corrigidos de sazonalidade e de dias úteis; ** Inclui veículos Todo-o-Terreno e M onovolumes com mais de 2300 Kg; *** Exclui material de transporte.

Indicador Unidade Fonte 2012
2012 2012
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Investimento 

Em janeiro e em termos homólogos, verificou-se que: 

 as vendas de cimento apresentaram quebras superio-
res ao 4.º trimestre de 2012 (-33,6% face a -29,1%). 
Face a dezembro regista-se um agravar de 4,5 p.p.; 

 as vendas de veículos comerciais ligeiros desceram 
53,8% em termos homólogos, o que se compara com 
os 52,5% do último trimestre de 2012; 

 o indicador do volume de vendas de bens de investi-
mento para o mercado nacional registou uma melhoria 
face ao trimestre terminado em dezembro. 

Figura 2.7. Indicador Coincidente de FBCF 
(VH, MM3) 

 
Fonte: GPEARI. 

O indicador coincidente de FBCF do GPEARI registou uma 
melhoria no trimestre terminado em janeiro de 2013, em 
linha com o que se verificara no trimestre anterior. A melho-
ria das opiniões dos empresários quanto ao volume de 
vendas de bens de capital de comércio por grosso contribu-
iu para este efeito. 

Figura 2.8 Vendas de Cimento e Licenças de 
Construção de Fogos (VH, MM3) 

 
Fonte: INE, Cimpor, Secil. 

No 4.º trimestre as licenças de construção de fogos evoluí-
ram de forma mais negativa (-39,9%). A venda de veículos 
comerciais ligeiros também se deteriorou em termos homó-
logos apesar de assistir a uma ligeira recuperação no núme-
ro de unidades vendidas quando comparado com o restante 
ano.  

Figura 2.9. Venda de Veículos Automóveis 
(VH, MM3) 

Fonte: ACAP. 

Também no 4.º trimestre, o Índice de Volume de Negócios 
na Indústria (Mercado Nacional) na sua componente de Bens 
de Investimento, registou uma deterioração de 22%. As im-
portações de máquinas, exceto material de transporte, des-
ceram -5,2% (valor inferior aos -8,7% registados no 3.º tri-
mestre). 

Figura 2.10. Bens de Investimento  
(VH, MM3) 

Fonte: INE. 

 
 
 
Quadro 2.3 Indicadores de Investimento 
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Ind. IVN (Merc. Nacional, Bens Inv., VH, mm3m)

Import. Máquinas (exc. Mat.Transporte, VH, mm3m) (esc.direita)

2011 2013

4T 1T 2T 3T 4T set out nov dez jan

FBC – CN Trimestrais VH Real INE : -24,2 -15,1 -20,8 -14,2 : : : : : :

da qual, FBCF VH Real INE : -15,9 -13,0 -17,4 -14,2 : : : : : :

Indicador de FBCF VH/mm3 " -16,2 -14,1 -13,6 -17,5 -17,2 -16,6 -17,2 -16,7 -16,3 -16,6 :

Vendas de Cimento VH
SECIL e 
CIMPOR

-26,7 -21,1 -17,1 -29,7 -31,5 -29,1 -36,4 -24,7 -27,1 -37,3 -37,0

Vendas de Veículos Comerciais Ligeiros VH ACAP -54,2 -20,9 -52,2 -57,4 -55,5 -52,5 -54,1 -45,2 -49,9 -57,0 -51,3

Vendas de Veículos Comerciais Pesados VH " -29,1 -48,6 -52,4 -51,4 -5,8 22,7 16,0 5,9 44,4 28,3 -14,6

Volume Vendas Bens de Investimento* SRE-VE INE -45,0 -56,6 -47,2 -45,3 -40,1 -47,5 -44,0 -44,9 -49,0 -48,6 -18,3

Licenças de Construção de fogos VH " -34,7 -30,6 -31,0 -35,1 -33,8 -39,9 -49,2 -32,0 -33,0 -53,6 :

Importações de Bens de Capital** VH " -6,4 -15,5 -6,3 -8,5 -8,6 -2,2 -4,8 4,8 -3,6 -7,3 :

Índice Vol. Negócios da IT de Bens de Inv.*** VH " -21,2 -13,5 -16,2 -20,4 -26,4 -22,0 -20,6 -26,6 -23,6 -16,5 :

* no Comércio por Grosso; ** excepto M aterial de Transporte; *** para o  M ercado nacional.

2012
Indicador Unidade Fonte

2012
2012
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Contas Externas  

De acordo com os dados preliminares relativos ao comércio 
internacional de bens divulgados pelo INE no mês de de-
zembro assistiu-se a uma diminuição dos fluxos em termos 
homólogos nominais das exportações e das importações de 
bens em -3,2% e -7,9% respetivamente. No 4.º trimestre, 
em termos homólogos registou-se um abrandamento das 
exportações em 1% e uma redução menos acentuada das 
importações de 3%.  

Figura 2.11. Fluxos do Comércio Internacional  
(VH, MM3, %) 

 
Fonte: INE. 

Para este comportamento contribuiu o comércio extraco-
munitário, em 3% do lado das importações e 10% do lado 
das exportações. Em termos acumulados registou-se uma 
taxa de cobertura de 81%,  

No trimestre terminado em dezembro, o índice de novas 
encomendas à indústria do mercado externo desacelerou 
fortemente em -8,4%. As opiniões sobre a procura externa 
na indústria voltaram a degradar-se em janeiro, apesar de a 
um ritmo ligeiramente menos intenso do que em dezembro. 

Figura 2.12. Procura Externa dirigida à Indústria 

Fonte: INE. 

Em 2012, o défice acumulado da balança corrente foi de 
2.557M€ uma melhoria de 9.426M€ face a igual período de 
2011. Este resultado traduz uma melhoria em todos os sal-
dos, sendo de destacar a melhoria do saldo da balança de 
mercadorias em 5.623M€. 

Figura 2.13. Balança Corrente: composição do saldo 
(em milhões de euros) 

 
Fonte: INE. 

O Saldo da balança corrente e de capital tornou-se positivo, 
uma melhoria de 11.172M€ que se traduz numa capacidade 
de financiamento da economia. Esta melhoria traduz o dife-
rencial de 9.426M€ da Balança Corrente e de 1.747M€ da 
Balança de Capital. 

Quadro 2.4. Indicadores de Contas Externas 
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Indice de Novas Encomendas na Indústria: M. Externo (VH, MM3, esc.esquerda)

Opiniões sobre a procura externa dirigida à Ind. Transf. (SRE, MM3)
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Mercadorias Serviços Rendimentos Transf. 
correntes

B. Corrente

jan dez 11 jan dez 12

2011

4T 1T 2T 3T 4T set out nov dez

 Exportações (B&S) - CN Trimestrais VH real INE 7,2 : 6,2 8,2 3,7 1,7 : : : : :

 Importações (B&S) - CN Trimestrais VH real “ -5,9 : -13,4 -5,4 -10,8 -8,2 : : : : :

 Saldo de bens e serviços % PIB “ -4,4 : -1,5 -1,7 0,1 -0,2 : : : : :

 Necessid. de financiamento da economia   % PIB “ 0,0 : 0,0 0,0 0,0 0,0 : : : : :

 Saídas de mercadorias VH nom “ 16,6 5,8 13,3 11,5 6,5 4,4 1,0 -6,1 5,6 -0,1 -3,2

 Entradas de mercadorias VH nom “ 3,8 -5,4 -8,0 -3,9 -9,6 -5,0 -3,0 -9,7 4,8 -6,2 -7,9

Saldo Balança Corrente e de Capital 106 euros BP -16 328 -9 859 11 172

  Saldo Balança de Bens " " -19 186 -14 205 5 623

  Saldo Balança de Serviços " " 6 661 7 697  996

  Saldo Balança de Rendimentos " " -7 939 -8 464 2 042

  Saldo Balança de Transf. Correntes " " 2 195 2 990  765

-9 859

jan dez 11

- 820

1 349

-8 582

 449

-1 021

- 281

-14 205

20122012
Indicador Unidade Fonte

Indicador Unidade Fonte

* valores preliminares divulgados pelo INE no  âmbito  do SDDS.
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Mercado de Trabalho  

No 4.º trimestre de 2012, e segundo dados do INE, a taxa 
de desemprego situou-se nos 16,9 %, levando a que a taxa 
de desemprego anual tenha sido de 15,7 %.  

 
Figura 2.14. Desemprego 

(%)  

 
Fonte: INE. 

Ainda, segundo o INE, o emprego total registou uma quebra 
de 4,3% no 4.º trimestre. A quebra no ano de 2012 foi de 
4,2%. 

Segundo dados do IEFP, houve, em janeiro, um acréscimo 
de cerca de 102 mil desempregados registados nos centros 
de emprego relativamente a janeiro de 2012 e de 29 mil 
desempregados face a dezembro de 2012.  

O número de novos desempregados subiu em cerca de 20 
mil em janeiro face a dezembro de 2012,. 

O número de ofertas de emprego recebidas no decurso do 
mês de janeiro registou um aumento de 24% face ao perío-
do homólogo. Em termos absolutos, o número de ofertas de 
emprego existentes no final de janeiro foi de 8,6 mil, um 
valor maior tanto relativamente ao mês anterior (5,9 mil) 
como relativamente ao período homólogo, no qual houve 
cerca de 6,9 mil ofertas. 

Em janeiro houve mais 2 707 ofertas de trabalho que no 
mês de dezembro de 2012. Analisando a variação homólo-
ga da média móvel a três meses houve, apesar disso, uma 
desaceleração nas ofertas, situando-se a taxa de cresci-
mento homólogo em 15,7%, 0,5 p.p. abaixo do verificado no 
4.º trimestre de 2012. 

Figura 2.15. Ofertas de Emprego e Colocações
(MM3, VH) 

Fonte: IEFP. 

Registaram-se 5,1 mil colocações ao longo de janeiro, um 
acréscimo de 900 indivíduos ao mês homólogo de 2012  

 

Figura 2.16. Contratação Coletiva 

Fonte: MEE. 

O número de trabalhadores abrangidos por IRCT em janeiro 
situou-se em 120,8 mil trabalhadores, valor acima do regis-
tado em janeiro de 2012, o qual foi de cerca de 92 mil. A 
variação média anual da remuneração implícita convencio-
nada pelos instrumentos de regulamentação coletiva (IRCT) 
observada em janeiro caiu para 1,1 %. 

 
 
 
 
Quadro 2.5. Indicadores do Mercado de Trabalho 
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Ofertas de emprego (l.p.) (MM3,VH) Colocações (l.p.) (MM3,VH)

0

2

4

6

8

1

1

1

0,0

0,8

1,6

2,4

Jul Ago Set Out Nov Dez Jan

2010-2011 (Indivíduos abrangidos, esc. Direita)
2011-2012 (Indivíduos abrangidos, esc. Direita)
2010-2011 (Remunerações implícitas, VH, %)
2011-2012 (Remunerações implícitas, VH, %)

T3 T4 T1 T2 T3 T4 set out nov dez

Taxa de desemprego % INE 15,7 12,4 14,0 14,9 15,0 15,8 16,9 - - - -

Emprego Total VH “ -4,2 -2,2 -4,3 -4,2 -4,2 -4,1 -4,3 - - - -

Desemprego Registado (f.p.) VH IEFP 17,4 -0,3 11,7 19,8 24,5 23,4 17,4 23,4 22,5 19,6 17,4

Desempregados Inscritos (I.p.) VH “ 8,5 10,7 25,3 19,8 14,7 4,3 -1,3 -7,1 9,0 1,7 -15,6

Ofertas de Emprego (I.p.) VH “ -8,8 -24,5 -19,6 -23,6 -16,4 -4,8 16,2 -3,5 25,1 22,3 -1,8

Contratação Coletiva VHA MEE 1,4 1,5 1,5 1,6 1,6 1,4 1,4 1,4 1,4 1,4 1,4

Índice do Custo do Trabalho* - Portugal VH INE -12,0 -1,5 -6,5 -7,6 -10,4 -14,2 -15,0 - - - -

Índice do Custo do Trabalho* - AE VH Eurostat : 2,5 2,8 1,6 2,4 2,4 : - - - -

2011 20122012

*Total, excluindo Admnistração Pública, Educação, Saúde e Outras Atividade; f.p. - no fim do período; I.p. ao longo do período.

Indicador Unidade Fonte 2012
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Preços  

No mês de janeiro a taxa de variação homóloga da média 
móvel a 12 meses do IHPC em Portugal foi de 2,5 %, situ-
ando-se 0,1 p.p. acima da verificada na Área do Euro. 

O indicador voltou a convergir para os valores registados na 
Área do Euro, mantendo a tendência que vem desde o 
início de 2012.  

 
Figura 2.17. Taxa de Variação do IHPC 

(MM12, VH, %) 

 
Fonte: INE. 

 

Os preços dos bens e dos serviços apresentaram em janei-
ro variações homólogas de -0,4 % e 1 %, respetivamente.  

A variação do IPC subjacente, isto é, do IPC excluindo bens 
alimentares não transformados e energéticos, foi de -0,3% 
(1 p.p. abaixo do valor do mês anterior). O diferencial entre 
o IPC total e o subjacente situou-se em 0,5 p.p., este mês.  

Olhando para as categorias do IPC, constata-se que as que 
registaram maiores quebras foram as classes do Vestuário 
e Calçado e a da Saúde, com diminuições de 5,2 e 3%, 
respetivamente. Já as que tiveram maiores aumentos de 
preços foram as classes das Bebidas Alcoólicas e Tabaco e 
a da Habitação, Água, Eletricidade, Gás e Outros Combus-
tíveis, com crescimentos de 5 e 3,6%, respetivamente. 

O Índice de Preços na Produção Industrial (IPPI) apresentou 
em janeiro uma variação homóloga de 1,9% (1,7 p.p. abaixo 
do mês anterior).  

 

Figura 2.18. Taxa de Variação do IPPI 
(VH, %) 

Fonte: INE 

Para a variação do IPPI contribuiu o aumento registado nas 
classes de Eletricidade, Água, Gás, Vapor, Ar Quente e Ar 
Frio, bem como na Energia, os quais foram de 6,6 e 3,2 %, 
respetivamente. As rubricas que apresentaram variação 
negativa foram as dos Bens de Consumo Duradouros e da 
Indústria Extrativa, com quedas de 1,3 e 0,6 %, respetiva-
mente. 
 

 

 

 

 

Nota: 

Devido à mudança de metodologia usada pelo INE para o cálculo do IPC, 

a qual levou a uma quebra de série, por uma questão de comparabilida-

de foi dada preferência à utilização da taxa de variação do Índice Harmo-

nizado de Preços no Consumidor. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Quadro 2.6. Indicadores de Preços 
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%

IPPI (VH) IPPI (MM12)

2

mai jun jul ago set out nov dez j

Índice de Preços no Consumidor VC INE 0,2 -0,4 -0,2 0,0 -0,1 0,6 0,3 -0,3 0,0 -

Índice de Preços no Consumidor VH INE 2,8 2,7 2,7 2,8 3,1 2,9 2,1 1,9 1,9

Índice de Preços no Consumidor VM12 “ 3,3 3,4 3,3 3,3 3,3 3,3 3,1 2,9 2,8

IPC - Bens VH “ 2,5 2,4 2,4 2,5 3,0 2,6 1,6 1,2 1,2 -

IPC - Serviços “ “ 3,1 3,2 3,2 3,2 3,2 3,4 3,0 3,0 3,0

IPC Subjacente* “ “ 1,5 1,6 1,5 1,3 1,4 1,1 1,1 1,2 1,3 -

Índice de Preços na Produção Industrial VH " 3,8 3,2 2,7 3,0 4,2 4,5 4,6 3,8 3,6

IHPC “ “ 2,8 2,7 2,7 2,8 3,2 2,9 2,1 1,9 2,1

  Diferencial IHPC vs. Área Euro (VH) p.p. Eurostat 0,3 0,3 0,4 0,4 0,5 0,3 -0,3 -0,3 -0,1 -

* IPC subjacente exclui os bens alimentares não transformados e energéticos

Indicador Unidade Fonte 2012
2012
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Mercado de Capitais, Crédito e Taxas de Juro  

Após uma evolução favorável dos índices bolsistas interna-
cionais registado no início de 2013, assistiu-se, no período 
mais recente a uma inversão desta tendência, a qual foi 
mais acentuada para a área do euro. Esta situação deveu-
se sobretudo ao aumento da incerteza acerca das perspeti-
vas económicas mundiais, particularmente da área do euro. 
Assim, em fevereiro de 2013 e, no dia 25, face ao final do 
mês de janeiro, os índices Euro Stoxx50 e Dow Jones dimi-
nuíram quase 2% e 0,6%, respetivamente.  

Figura 2.19. Índices Bolsistas 
(dezembro 2009=100, fim do período) 

 
Fontes: CMVM; Finance Yahoo. Para fevereiro o valor é do dia 25. 

 

À semelhança da evolução dos índices bolsistas internacio-
nais, o índice PSI-20 também caiu ligeiramente. De facto, 
em fevereiro de 2013 e, no dia 25, o índice PSI-20 desceu 
0,6% face ao final do mês de janeiro.  
 

Em dezembro de 2012, a taxa de variação anual dos em-
préstimos ao sector privado não financeiro, apesar de ter 
continuado a ser negativa, registou uma ligeira melhoria 
face aos meses precedentes. Esta evolução foi devido a 
uma diminuição menos pronunciada do crédito atribuído às 
empresas não financeiras. 

Figura 2.20. Empréstimos ao Setor Privado
(va, em %) 

 
Fonte: Banco de Portugal. 

 

Já em relação ao crédito destinado aos particulares, os em-
préstimos desaceleraram para todos os segmentos, com 
exceção do destinado para outros fins, o qual apresentou 
uma quebra menos significativa. O crédito ao consumo foi o 
que mais desacelerou, o qual apresentou uma variação ne-
gativa de 9,4% em dezembro de 2012 (-8,8% em novembro). 

As taxas de juro das operações do crédito diminuíram tanto 
para as empresas como para os particulares, tendo a redu-
ção sido mais significativa para os empréstimos à habitação, 
cuja taxa de juro se situou, em 1,59% em dezembro de 2012 
(-114 p.b. face a dezembro de 2011).  
 

Figura 2.21. Taxas de Juro de Empréstimos a Particulares 
e Empresas (em %) 

 
Fonte: Banco de Portugal.

Quadro 2.7. Indicadores Monetários e Financeiros 
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Empresas
Habitação
Consumo e outros fins (esc.direita)

2013

mai jun jul ago set out nov dez jan

Yield  OT 10 anos PT* % IGCP 6,9 11,7 9,9 11,0 9,3 8,8 8,3 7,7 6,9 6,1

Yield  OT 10 – Spread  Portugal face a Alemanha* p.b. “ 556 1033 840 958 786 735 687 631 556 442

PSI 20* VC CMVM 2,9 -13,8 4,1 -0,2 6,6 4,1 2,9 -1,9 7,6 9,7

Empréstimos a particulares: - para habitação va** BP -3,6 -2,9 -3,0 -3,1 -3,2 -3,3 -3,4 -3,5 -3,6 :

                                              - para consumo va** “ -9,4 -8,6 -9,0 -9,1 -9,2 -9,5 -9,7 -8,8 -9,4 :

Empréstimos a empresas va** “ -6,5 -5,5 -5,5 -5,8 -6,2 -6,6 -7,2 -7,4 -6,5 :

Taxa de Juro de empréstimos p/ habitação* % “ 1,59 2,27 2,16 2,06 1,97 1,87 1,74 1,66 1,59 :

Taxa de Juro de empréstimos p/ empresas* % “ 4,51 4,92 4,86 4,81 4,73 4,67 4,62 4,60 4,51 :

* Fim de período; ** Variação anual. Nota: As taxas de variação anual são calculadas com base na relação entre saldos de empréstimos bancários em fim de mês, ajustados de operações de
titularização, e transacções mensais, as quais são calculadas a partir de saldos corrigidos de reclassificações, de abatimentos ao activo e de reavaliações cambiais e de preço.  

Indicador Unidade Fonte 2012
2012
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Em janeiro, o valor provisório para o défice global do Esta-
do, na ótica da contabilidade pública, foi de 736,6M€, o que 
representa uma deterioração de 319M€ face ao período 
homólogo. O défice primário foi de 630,8M€, agravando-se 
337,5M€ face ao ano anterior. 

Figura 2.22. Execução Orçamental do Estado 
(VHA, em %)  

 
Fonte: DGO. 
 

A execução orçamental do Estado, face a 2012, caracteri-
zou-se por: 

 um aumento da receita fiscal em 2,4%, justificada, es-
sencialmente, pelo crescimento do IRS (8,4%), apesar 
de não refletir ainda na integra a atualização das tabelas 
de retenção na fonte, do IRC (54,9%), explicada pelo 
aumento, em dezembro, da taxa liberatória sobre o ren-
dimento de capitais, e do imposto sobre o tabaco 
(10,9%). Em sentido contrário, salienta-se o decréscimo 
do IVA (-4,0%), em consequência da redução das impor-
tações no último trimestre de 2012 e do aumento dos re-
embolsos, do imposto sobre veículos (-51,5%) e do im-
posto de selo (-11,8%). A receita não fiscal registou um 
crescimento de 1,5%, refletindo essencialmente o paga-
mento da primeira parcela anual da receita proveniente 
do leilão de frequências 4G no montante de 20M€ e 
igualmente das transferências correntes; e 

 um crescimento da despesa total em 11,4% e da despe-
sa primária em 12,4%. A evolução da despesa foi condi-
cionada pela antecipação da transferência de fevereiro 
para a UE, pelo aumento da transferência para a Segu-
rança social (que inclui uma componente extraordinária 
destinada ao equilíbrio orçamental), pelo aumento das 
despesas de pessoal (devido ao aumento dos encargos 
com a Segurança Social e CGA e ao pagamento do duo-
décimo do subsídio de Natal) e das outras despesas cor-
rentes. Com impacto na redução da despesa, salienta-se 
a diminuição das transferências de capital, nomeada-
mente das para a Administração Central e das outras 
transferências, e dos juros e outros encargos (explicado 
por uma menor amortização de Bilhetes de Tesouro). 

 
Figura 2.23. Despesa do Estado – principais componen-

tes (VHA, em %) 

 
Fonte: DGO. 

 

 

Quadro 2.8. Execução Orçamental do Estado  

 
Nota: * Corresponde ao OE inicial corrigido das alterações orçamentais da competência do Governo, nomeadamente, os montantes cativos utilizados, as autoriza-
ções de despesa, e os reforços de dotação provisional. 
Fonte: DGO. 

Serviços e Fundos Autónomos, excluindo o 
FRDP e as empresas públicas reclassificadas 

Empresas Públicas Reclassificadas 
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Aquisição de bens e serviços Despesa c/ pessoal Transf. corr. p/ AP

2012 2013 2012 2013 2013
out nov dez jan

Receita Total 2999 3069 7,4 7,5 5,6 3,1 -4,4 2,3
Receita corrente 2906 2966 8,0 7,4 -4,1 -5,5 -6,1 2,1

Impostos diretos 1002 1127 7,2 6,8 -3,7 -6,4 -9,5 12,5
Impostos indiretos 1616 1555 8,6 8,1 -5,2 -5,3 -4,7 -3,8

Despesa Total 3417 3805 7,0 7,9 0,6 -2,3 0,0 11,4
Despesa corrente primária 2931 3500 8,2 8,9 -0,2 -3,7 -1,2 19,4

Despesa corrente 3055 3605 6,6 7,8 1,9 -1,3 0,8 18,0
Despesa com pessoal 674 701 7,9 7,9 -13,9 -18,7 -18,1 4,1
Aquisição bens e serviços 45 54 2,4 3,3 -5,8 -7,0 -10,5 20,9
Subsídios 0 0 0,0 0,0 1,3 8,9 -57,0 -43,7
Juros 124 106 1,8 1,5 13,4 13,2 13,8 -14,9
Transferências corr. p/ AP 1989 2083 9,1 8,4 6,6 4,5 9,9 4,7

Saldo Global -418 -737 - - - - - -
Saldo Primário -293 -631 - - - - - -

VHA (%)

2012
jan jan

10^6 euros Exec. face OE corrig.* (%)
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Em janeiro, e na ótica da contabilidade pública, o exce-
dente global provisório dos Serviços e Fundos Autónomos 
(incluindo as empresas públicas reclassificadas) foi de 
564,2€, o que representa um aumento de 67,2M€ face ao 
período homólogo. Chama-se a atenção para o facto da 
comparação dos dados em contabilidade pública dos SFA 
ser afetada pelas alterações ao universo de entidades 
abrangidas, bem como pela ausência de reporte de algu-
mas entidades, as quais se refletem nas taxas de varia-
ção apresentadas. 

A execução orçamental, face ao período homólogo, ca-
racterizou-se por: 

 um decréscimo da receita em 3,2%, refletindo princi-
palmente a diminuição das transferências do Estado, 
das contribuições para a Segurança Social, CGA e 
ADSE, explicada pela diminuição dos subscritores da 
CGA que passou a ser um regime fechado a partir de 
2006, e das outras receitas correntes. Em sentido con-
trário, é de referir o acréscimo das transferências cor-
rentes e de capital provenientes da União Europeia, re-
lativas a reembolsos do FEADER e a apoios no âmbito 
dos Programas de Desenvolvimento Rural do Conti-
nente (PRODER), dos Açores (PRORURAL) e da Ma-
deira (PRODERAM), e das taxas, multas e outras pe-
nalidades, em consequência do diferimento temporal 
no recebimento pelo ICP – Autoridade Nacional de 
Comunicações da taxa anual devida pelos fornecedo-
res de redes e serviços de comunicações eletrónicas; e 

 uma diminuição da despesa em 8,1%, explicada, es-
sencialmente, pela diminuição do investimento, das ou-
tras despesas correntes e dos juros e outros encargos. 
Em sentido oposto, constata-se o aumento das outras 
transferências correntes e de capital (justificado essen-
cialmente pelas pensões e outros abonos pagos pela 
CGA e pelos apoios concedidos pelo IFAP, I.P. no âm-
bito do QREN), das despesas de pessoal (devido ao 
aumento dos encargos com a Segurança Social e CGA 
e ao pagamento do duodécimo do subsídio de Natal) e 
da aquisição de bens e serviços. 

das empresas públicas reclassificadas (EPR) foi de 78,7M€, 
menos 21,6M€ que no período homólogo. Este comporta-
mento é explicado pela redução da outra receita corrente e 
da receita de capital que mais que compensou a desacelera-
ção da despesa de investimento realizada pela Estradas de 
Portugal, S.A. e pela Parque Escolar E.P.E., pelas outras 
despesas correntes e pelos juros e outros encargos financei-
ros suportados por empresas do sector dos transportes, 
nomeadamente pelo fato da execução do Metro do Porto ser 
de carácter provisório. 
 
Serviço Nacional de Saúde (SNS) 

Em janeiro, a execução financeira consolidada1 provisória do 
SNS indica um saldo de 67,1M€, que compara com o exce-
dente de 9,1M€ registado no período homólogo. A execução 
financeira, face a 2012, caracterizou-se por: 

 um crescimento da receita em 4,7%, justificado pelo rece-
bimento da verba contemplada no Orçamento do Estado. 
Assiste-se, igualmente, a um aumento da receita em pres-
tações de serviços em 85,4%; e 

 um decréscimo da despesa em 4,5%, devido sobretudo à 
diminuição da despesa com subcontratos, em 4,8%, no-
meadamente os produtos vendidos em farmácia e os 
meios complementares de disgnóstico e terapêutica, com 
a redução do valor dos contratos-programa com os hospi-
tais e unidades de saúde EPE, resultado das medidas im-
plementadas no sector. Destaca-se, ainda, o acréscimo 
de despesa com pessoal, em 3%, consequência do pa-
gamento em duodécimos do subsídio de Natal e a atuali-
zação dos encargos das entidades com a CGA e Segu-
rança Social, parcialmente compensado pela redução de 
outros abonos variáveis ou eventuais. 

Quadro 2.9. Execução financeira do Serviço Naci-
onal de Saúde 

 
Fontes: Administração Central do Sistema de Saúde e DGO.

Quadro 2.10. Execução Orçamental dos Serviços e Fundos Autónomos 

Fonte: DGO. 

 

                                                           
1Considerando a despesa efetivamente realizada e os compromissos assumidos, em consonância com o princípio de registo em base de com-
promissos. 

2012 2013 2013

jan

VHA (%)

Receita Cobrada  630  660 4,7
Transferências do Orçamento do Estado 623 649 4,1
Prestação de serviços  5  9 85,4

Despesa  Total  621  593 -4,5
Despesa com pessoal  67  69 3,0
Subcontratos  539  513 -4,8
Outras despesas  15  11 -31,4

Saldo Global  9  67 -  

106 euros

jan

Serviço Nacional de Saúde

2012 2013 2012 2013 2013 2012 2013 2012 2013 2013

jan jan

VHA (%) VHA 

Receita Total 2 187 2 117 7,6 8,0 -3,2  385  197 10,9 6,8 -

Contribuições p/ Seg. Social, CGA e ADSE  294  257 8,8 5,6 -12,7  0  0 - -   

Transferências correntes das Adm. Públicas 1 279 1 247 7,7 8,8 -2,5  51  56 16,0 17,3

Despesa Total 1 690 1 553 5,9 5,7 -8,1  284  118 6,1 2,8 -

Despesa com pessoal  230  244 7,6 6,7 6,0  50  56 7,2 7,0

Aquisição de bens e serviços  525  533 5,0 6,0 1,5  40  41 5,1 4,7

Transferências correntes  708  717 7,3 7,0 1,3  0  1 1,2 1,6 1

Saldo Global  497  564 -   -   -  100  79 - -

106 euros Exec. face OE corrig. (%)

jan jan

Serviços e Fundos Autónomos
(incluindo Empresas Públicas Reclassificadas)

jan

106 euros

jan

Exec. face OE corrig. (%)

Empresas Públicas Reclassificadas
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Segurança Social e Caixa Geral de Aposentações 

Em janeiro, o excedente da execução orçamental da Segu-
rança Social, na ótica da contabilidade pública, foi de 
141M€, o que representa uma diminuição de 87,7M€ face 
ao mesmo período de 2012.  

A execução orçamental da Segurança Social, em relação 
ao ano anterior, caracterizou-se por: 

 um aumento da receita em 2,5%, em resultado da trans-
ferência da Administração Central e do Fundo Social Eu-
ropeu. Salienta-se, ainda, o acréscimo de outras receitas 
correntes (16,8%). Em sentido contrário, observam-se 
decréscimos nos valores relativos à transferência do IVA 
Social (-63,4%), adiado para fevereiro o duodécimo cor-
respondente a janeiro, e na receita de contribuições e 
quotizações (-2,5%); e 

 um aumento da despesa em 7,8%, retratando, essenci-
almente, a evolução subsídio de desemprego e apoio ao 
emprego (33,2%), das despesas com ações de forma-
ção profissional (56,8%) e das pensões de velhice e so-
brevivência, com acréscimos de 2,9% e 3%, respetiva-
mente. A despesa de administração inverte a tendência 
decrescente, verificada no ano transato, e apresenta um 
acréscimo de 8,2%, refletindo o pagamento em duodé-
cimos do subsídio de Natal e a atualização dos encargos 
das entidades com a CGA e Segurança Social. Contrari-
amente, constata-se uma diminuição das despesas com 
rendimento social de inserção (-17,2%), pensão de ve-
lhice do regime substitutivo dos bancários. Relativamen-
te ao número de beneficiários, verifica-se um acréscimo 
de 25% nos subsídios de desemprego e social de de-
semprego, de 2% nas pensões de velhice, 0,5% nas 
pensões de sobrevivência e 5,9% no subsídio de doen-
ça. Contrariamente, registou-se uma diminuição nos be-
neficiários da pensão de invalidez em 1,6%. 

Figura 2.24. Execução Orçamental da Seg. Social 
(VHA, em %) 

 
Fonte: DGO. 

Figura 2.25. Despesa em Pensões da Seg. Social
(VHA, em %) 

 
Fonte: DGO 

 
Figura 2.26. Número de Pensões e Subsídios Atribuídos 

(milhares, em final do mês) 

Fontes: MTSS e CGA. 

 

Em janeiro, o saldo acumulado da Caixa Geral de Aposen-
tações (CGA), em contabilidade pública, foi de 29M€, que 
compara com 124,8M€ no período homólogo. A receita total 
diminuiu 10,6%, refletindo, fundamentalmente, a diminuição 
das transferências correntes (-10,7%) e das contribuições 
para a CGA (-12,7%). A despesa total aumentou 2,4%, 
justificada pelo acréscimo da despesa com pensões, em 
consequência do pagamento em duodécimos do subsídio 
de Natal aos pensionistas, e, em menor grau, das outras 
transferências correntes e da despesa em aquisição de 
bens e serviços. Quanto ao número de beneficiários, salien-
ta-se um acréscimo de 2,6% nas pensões de velhice e de 
1,7% nas pensões de sobrevivência. 

 

Quadro 2.11. Execução Orçamental da Segurança Social e da Caixa Geral de Aposentações 

 
Fontes: DGO e GPEARI. 
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2012 2012 2013 2012 2012 2013

106 euros 106 euros VHA 106 euros 106 euros VHA

Receita Total 2017 2068 2,5 8,3 8,3 763 683 -10,6 9,0 7,9
Contribuições e quotizações 1272 1240 -2,5 9,8 9,4 294 257 -12,7 8,9 5,6
Transferências correntes da Adm. Central 611 681 11,5 7,4 8,5 468 418 -10,7 10,5 10,6

Despesa Total 1788 1927 7,8 7,3 7,7 639 654 2,4 7,9 7,4
Pensões 1059 1086 2,6 7,3 7,3 637 651 2,2 7,9 7,4
Pensões de velhice do reg. subst. bancário 56 55 -1,9 10,8 11,0 -   -   -   -   -   
Subsídio de desemp. e apoio ao emprego 192 256 33,2 7,5 9,5 -   -   -   -   -   
Prestações e ação social 338 342 1,2 7,8 2,3 -   -   -   -   -   

Saldo Global 229 141 -   -   -   125 29 -   -   -   

2013

Execução face ao OE (%)Execução face ao OE (%)

Segurança Social

jan

2013

jan janjan

Caixa Geral de Aposentações
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Administração Local Administração Regional 

Em janeiro, na ótica da contabilidade pública, o excedente 
provisório da execução orçamental da Administração Local 
foi de 53,2€, o que corresponde a uma melhoria de 3,3M€ 
relativamente ao ano anterior.  

A execução orçamental da Administração Local, face ao 
ano anterior, caracterizou-se por: 

 uma diminuição da receita total em 6,8%. A receita de 
capital apresentou um decréscimo de 43,9%, contraria-
mente à receita corrente que registou um aumento de 
2,9%. O comportamento da receita de capital deveu-se, 
sobretudo, à evolução das transferências de capital, no 
âmbito da transferência para o Fundo de Equilíbrio Fi-
nanceiro ao abrigo da Lei das Finanças Locais, e menor 
grau, da venda de bens de investimento. O desenvolvi-
mento das receitas correntes traduz o aumento das 
transferências correntes (7,8%), dos rendimentos da 
propriedade (71,3%), da venda de bens e serviços cor-
rentes (17,3%) e dos impostos indiretos (12%); e 

 uma diminuição da despesa total em 8,5%, que traduz, 
fundamentalmente, a variação negativa de todas as ru-
bricas, com exceção da despesa em aquisições de 
bens e serviços, cujo aumento foi de 2,2% e que inclui a 
liquidação de pagamentos efetuados no âmbito do Pro-
grama de Apoio à Economia Local (PAEL) para regula-
rização das dívidas dos municípios a fornecedores, e 
das outras transferências correntes. 

Em janeiro, e na ótica da contabilidade pública, o exce-
dente orçamental da Administração Regional situou-se 
nos 99,8M€, o que corresponde a uma melhoria de 
61,4M€ face ao período homólogo. Este comportamento 
é explicado pelo aumento dos excedentes da Região 
Autónoma dos Açores (RAA) em 44,1M€ e da Região 
Autónoma dos Madeira (RAM), que melhorou o seu saldo 
em 17,3M€.  

A execução orçamental da Administração Regional, face 
a 2012, caracterizou-se por: 

 um aumento da receita total em 24%, devido, sobretu-
do, ao comportamento positivo das transferências do 
OE para RAM, das vendas de bens e serviços na RAA 
e da receita fiscal (4,9% na RAA e -2,7% na RAM, 
sendo o IVA o principal impulsionador para esta evo-
lução); e 

 um decréscimo da despesa total em 14,8%, traduzin-
do os contributos contrários das duas regiões: na RAA 
a despesa diminuiu 45,7%, enquanto na RAM aumen-
tou 35,8%. Constata-se um aumento da despesa de 
capital para ambas as regiões autónomas, já a despe-
sa corrente apresenta uma diminuição de 53,6% na 
RAA e um aumento de 34,3% na RAM. Para este 
comportamento na RAA contribuiu a evolução das 
transferências, dos juros e outros encargos e das ou-
tras despesas correntes, na RAM o acréscimo de juros 
e outros encargos, da despesa com pessoal e das 
transferências. 

Figura 2.27. Execução Orçamental da Administração 
Regional – principais componentes 

(VHA, em %) 

Fonte: DGO. 

 
Quadro 2.12. Execução Orçamental das Administrações Local e Regional 

Fonte: DGO. 
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Receita total Despesa total Despesa com pessoal

2012 2012

VHA (%) VHA (%)

Receita total  173  214 24,0  456  425 -6,8
Impostos  59  60 2,0  96  83 -14,2
Transferências correntes  94  122 30,2  177  191 7,8

Despesa total  134  114 -14,8  406  372 -8,5
Pessoal  48  54 12,6  165  163 -1,5
Aquisição de bens e serviços  6  4 -35,0  95  97 2,2
Transferências correntes  61  22 -64,2  24  23 -4,0
Investimento  2  3 50,0  81  57 -29,7

Saldo global  38  100 -  50  53 -

jan

2013

106 euros

Administração Regional

106 euros

2013

jan

Administração Local
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Dívida Pública 

Dívida pública das Administrações Públicas 
(ótica de Maastricht) 

De acordo com os dados preliminares publicados pelo 
Banco de Portugal, no final de 2012, a dívida pública das 
Administrações Públicas atingiu 203,4 mil M€, mais 
18,7 mil M€ que no final de 2011. Este valor situa-se aci-
ma do previsto na última avaliação regular do PAEF em 
virtude, essencialmente do maior saldo de depósitos das 
Administrações Públicas. 

 

 

Dívida Direta do Estado 

No final de janeiro, a dívida direta do Estado situava-se 
em 199,4 mil M€, aumentando 4892M€ face ao mês ante-
rior. A evolução mensal deve-se, essencialmente, à emis-
são sindicada da OT 4,35% 16 de outubro de 2017 (no 
valor nominal de 2,5 mil M€), à emissão líquida de Bilhete 
de Tesouro (1754,3M€), de CEDIC (934,4M€) e da obten-
ção de um empréstimo por parte do FMI no âmbito do 
PAEF (no montante nominal de 839M€). Em sentido con-
trário registou-se uma diminuição do stock de ECP 
(551,3M€) e a amortização de um MTN (FRN EUR 
25jan2013) no valor de 10,6M€. As variações cambiais no 
mês contribuíram para a diminuição do saldo da dívida em 
cerca de 578M€. 
 

Quadro 2.13. Movimento da Dívida 
(milhões de euros)  

 
Fonte: IGCP. 

Emissões de Dívida 

A 20 de fevereiro de 2013, foram realizados dois leilões de 
BT, tendo sido colocados 345M€ com maturidade de 3 
meses e 1155M€ com maturidade a um ano, na fase com-
petitiva. A taxa média ponderada da emissão a três meses 
foi de 0,737% (0,667% na emissão de janeiro) e de BT a 
um ano 1,277% (1,609% na emissão anterior com idêntica 
maturidade). 
 

Figura 2.28. Emissões de BT 
Taxa média ponderada 

Fonte: IGCP. 

31-dez-12 31-jan-13

Saldo Emissões Amortiz. Outros Saldo

Transacionável 115 280 5 527 1 889 - 4 118 915

Bilhetes do Tesouro 17 777 3 007 1 253  0 19 532

Obrigações do Tesouro 93 626  0  1  56 96 126
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Exportações de Mercadorias 
 

No ano de 2012, as exportações de mercadorias cresce-
ram, em termos homólogos, 5,8%. Excluindo os produtos 
energéticos, essa variação positiva foi de 4,3%. 

A Figura 3.2 apresenta os contributos dos diversos gru-
pos de produtos para o crescimento das exportações em 
2012. Neste período, a maioria dos grupos de produtos 
contribuiu positivamente para o crescimento das exporta-
ções de mercadorias. 

Os produtos relativos aos “Energéticos” foram os que 
mais contribuíram para este comportamento (+1,8 p.p.). 
Segue-se o contributo das “Máquinas” (+1,4 p.p.) e dos 
“Minérios e Metais” (+1,1 p.p.). 

De referir, ainda, os contributos dos grupos de produtos 
“Químicos”, “Agro- Alimentares” (ambos com 0,7 p.p.) 
e “Material de Transporte” (0,3 p.p.), para o crescimento 
das exportações de mercadorias. 

 

 

As “Máquinas” e os “Químicos” foram os grupos de produtos 
que maior peso tiveram nas exportações de mercadorias de 
2012 (15,1% e 12,5% respetivamente) (Quadro 3.4). 

 

Figura 3.2. Contributos para o Crescimento das 
Exportações por Grupos de Produtos (p.p.) 

Ano 2012 (Total: 5,8%) 

 
 
 

 
 
Quadro 3.4. Exportações * de Mercadorias por Grupos de Produtos 

 

 

 

 

 

 
 
 
 
 
 
 
 

Nota: 
A dimensão dos círculos representa o peso relativo de cada grupo de produtos no to tal das ex
no período em análise.

Fonte: Quadro 3.4. Exportações de M ercadorias por Grupos de Produtos. 
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peles couros 
e têxteis

prod. acab. diversos

agroalimentares

minérios e metais

vestuário e
calçado

(Fob) Intra + E

co ntrib. c

2011 2012 2006 2011 2011 2012 p.p.[3]

T o ta l da s  E xpo rta ç õ e s  4 2  8 7 0  4 5  3 4 7 10 0 ,0 10 0 ,0 10 0 ,0 10 0 ,0 5 ,8 5 ,8 5 ,8

000 A gro -A limentares  4 905  5 210 8,8 11,4 11,4 11,5 6,2 0,7 6,2

100 Energético s  3 095  3 867 5,3 7,2 7,2 8,5 24,9 1,8 24,9

200 Químico s  5 343  5 659 10,3 12,5 12,5 12,5 5,9 0,7 5,9

300 M adeira, Co rtiça e P apel  3 603  3 682 8,7 8,4 8,4 8,1 2,2 0,2 2,2

400 P eles, Co uro s e Têxteis  1 865  1 840 4,9 4,4 4,4 4,1 -1,4 -0,1 -1,4

500 Vestuário  e Calçado  4 070  4 167 11,1 9,5 9,5 9,2 2,4 0,2 2,4

600 M inério s e M etais  4 806  5 292 10,5 11,2 11,2 11,7 10,1 1,1 10,1

700 M áquinas  6 263  6 855 19,7 14,6 14,6 15,1 9,5 1,4 9,5

800 M aterial de Transpo rte  5 556  5 294 13,3 13,0 13,0 11,7 -4,7 -0,6 -4,7

900 P ro duto s A cabado s Diverso s  3 364  3 483 7,4 7,8 7,8 7,7 3,5 0,3 3,5

P o r memó ria:

To tal sem energético s  39 775  41 481 94,7 92,8 92,8 91,5 4,3 4,0 4,3

[2](jan 12-dez 12)/(jan 11-dez 11) x 100 - 100.

Grupo s de P ro duto s

M ilhõ es de Euro s Estrutura (%) Tax. variação  e co ntributo s

jan-dez A nual jan-dez
último s 12 meses [1] jan-dez

VH [2] VH

Fo nte: GEE, co m base no s dado s das estatísticas do Co mércio Internacio nal do INE (últimas versõ es dispo níveis à data da publicação para o perío do co nsidera
dado s do  co mércio  intraco munitário  incluem estimativas para as não  respo stas assim co mo  para as empresas que se enco ntram abaixo  do s limiares de assimila

No tas:
Expo rtaçõ es: so mató rio  das expo rtaçõ es para o  espaço  co munitário  co m as expo rtaçõ es para o s P aíses Terceiro s.

[3] Co ntributo s para a taxa de crescimento  das expo rtaçõ es - análise shift-share : (TVH) x (peso  no  perío do  ho mó lo go  anterio r) ÷ 100.

[1] Último s 12 meses a terminar em dezembro  de 2012.
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Em 2012, as exportações para a UE cresceram, em ter-
mos homólogos, 1,0%. As exportações com destino aos 
países da UE-15 cresceram a uma taxa de 0,7% enquan-
to as exportações com destino aos Países do Alargamen-
to cresceram 8,1%. As exportações para países terceiros 
registaram um crescimento homólogo superior de 19,8% 
(Quadro 3.5), sendo as que mais contribuíram para o 
crescimento das exportações (+5,1 p.p.).  

As exportações de mercadorias para os Países Baixos 
(+0,5 p.p.) foram as que mais contribuíram para o cresci-
mento das exportações intra UE-15 seguidas das expor-
tações para o Reino Unido (+0,4 p.p.), França e Itália 
(ambos com +0,3 p.p.). Entre os países terceiros, desta-
ca-se a variação homóloga positiva das exportações para 
a China (+96,3%), Angola (+28,6%) e os EUA (+24,7%). 
No mesmo período, destaca-se o decréscimo das expor-
tações com destino ao México (-57,3%) e Cabo Verde 
(-14,7%), ainda que com um impacto pouco expressivo 
na variação homóloga das exportações totais (Figura 
3.3). 

Figura 3.3. Taxas de Crescimento das Exportações
para uma Seleção de Mercados e Contributos 

Ano 2012 

Fonte: Quadro 3.5. Evolução das Exportações de Mercadorias com destino a 
uma Seleção de Mercados. 

Quadro 3.5. Evolução das Exportações de Mercadorias com Destino a uma Seleção de Mercados 

96,3
30,5
28,6

24,7
19,4
18,4
18,3
16,5
13,7
13,2

7,8
7,3
7,0
4,7
3,9
2,7

-0,3
-4,1
-4,5

-14,7
-57,3

-100,0 -50,0 0,0 50,0 100,0 150,0

China
Rússia
Angola

EUA
Argélia

Turquia
Marrocos

Brasil
Dinamarca

Países Baixos
Suíça
Itália

Reino Unido
Suécia
Bélgica
França
Polónia

Alemanha
Espanha

Cabo Verde
México

Taxas de variação homóloga (%)
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Angola
China

EUA
Países Baixos

Reino Unido
França

Itália
Brasil

Marrocos
Argélia

Turquia
Bélgica
Rússia

Dinamarca
Suíça

Suécia
Polónia

Cabo Verde
Alemanha

México
Espanha

Contributos (p.p.)

Intra + Extra-UE (Fob) Valores em milhões d

contrib. con

2011 2006 2011 p.p.[3] p.p

T OT A L  42 870  45 347 100,0 100,0 100,0 100,0 5,8 5,8 5,8

Intra UE-27  31 910  32 218 78,1 74,4 74,4 71,0 1,0 0,7 1,0
dos quais:

UE-15  30 580  30 780 76,0 71,3 71,3 67,9 0,7 0,5 0,7

Espanha  10 680  10 194 28,4 24,9 24,9 22,5 -4,5 -1,1 -4,5
Alemanha  5 811  5 573 13,0 13,6 13,6 12,3 -4,1 -0,6 -4,1
França  5 213  5 352 12,5 12,2 12,2 11,8 2,7 0,3 2,7
R.Unido  2 234  2 391 6,9 5,2 5,2 5,3 7,0 0,4 7,0
P.Baixos  1 675  1 896 3,7 3,9 3,9 4,2 13,2 0,5 13,2
Itália  1 567  1 681 4,1 3,7 3,7 3,7 7,3 0,3 7,3
Bélgica  1 350  1 403 3,1 3,1 3,1 3,1 3,9 0,1 3,9
Suécia   443   464 1,1 1,0 1,0 1,0 4,7 0,0 4,7
Dinamarca   270   307 0,7 0,6 0,6 0,7 13,7 0,1 13,7

A largamento  1 330  1 437 2,1 3,1 3,1 3,2 8,1 0,3 8,1

Polónia   404   403 0,7 0,9 0,9 0,9 -0,3 0,0 -0,3

Extra UE-27  10 960  13 130 21,9 25,6 25,6 29,0 19,8 5,1 19,8
dos quais:
Angola  2 331  2 999 3,4 5,4 5,4 6,6 28,6 1,6 28,6
EUA  1 496  1 866 5,9 3,5 3,5 4,1 24,7 0,9 24,7
Brasil   583   679 0,7 1,4 1,4 1,5 16,5 0,2 16,5
M éxico   462   197 0,4 1,1 1,1 0,4 -57,3 -0,6 -57,3
China   397   779 0,6 0,9 0,9 1,7 96,3 0,9 96,3
M arrocos   389   460 0,5 0,9 0,9 1,0 18,3 0,2 18,3
Suiça   372   401 0,8 0,9 0,9 0,9 7,8 0,1 7,8
Argélia   358   428 0,2 0,8 0,8 0,9 19,4 0,2 19,4
Turquia   301   356 0,7 0,7 0,7 0,8 18,4 0,1 18,4
Cabo Verde   254   217 0,5 0,6 0,6 0,5 -14,7 -0,1 -14,7

Por memória:
Gibraltar   254 312 0,1 0,6 0,6 0,7 22,7 0,1 22,7
PALOP  2 913  3 621 4,3 6,8 6,8 8,0 24,3 1,7 24,3
EFTA   467  514 1,1 1,1 1,1 1,1 10,0 0,1 10,0

Países ordenados por ordem decrescente de valor no ano de 2011.

[1] Últimos 12 meses a terminar em dezembro de 2012.

[2](jan 12-dez 12)/(jan 11-dez 11) x 100 - 100.

[3] Contributos para a taxa de crescimento das exportações - análise shift-share: (TVH) x (peso no período homólogo anterior) ÷ 100.

Fonte: GEE, com base nos dados das estatísticas do Comércio Internacional do INE (últimas versões disponíveis à data da publicação para o período considerado). Os da
comércio  intracomunitário  incluem estimativas para as não respostas assim como para as empresas que se encontram abaixo dos limiares de assimilação.

Destino
12 meses [1] jan-dez

VH [2]

Notas:
Exportações: somatório  das exportações para o espaço comunitário  com as exportações para os Países Terceiros.

VH
2012 2011 2012

jan-dez

Estrutura (%) Taxas de variação e contributos

anual jan-dez
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Importações de Mercadorias 

No ano de 2012, as importações de mercadorias regista-
ram uma variação homóloga negativa de 5,4% (Quadro 
3.6). 

Destaca-se o contributo das importações dos grupos de 
produtos “Material de Transporte” (-2,7 p.p.), “Máquinas” 
(-1,4 p.p.) e “Minérios e Metais” (-1,1 p.p.) para a redução 
das importações neste período. 

O comportamento das importações de produtos “Energé-
ticos”, com um contributo positivo de 2,0 p.p. contrariou 
este decréscimo das importações. 

A UE-27 mantém-se como principal mercado de origem 
das importações portuguesas (71,7%). 

 

As importações de mercadorias provenientes do mercado 
comunitário decresceram, em termos homólogos, -7,9%, 
sendo que as provenientes dos países da UE-15 diminuíram 
8,2%. As importações provenientes dos países do Alarga-
mento cresceram 0,8%. Neste período, as importações de 
todos os países da UE-15 registaram contributos negativos, 
justificando o decréscimo das respetivas importações. 

As importações de mercadorias provenientes de países ter-
ceiros cresceram 1,4%, em termos homólogos. Angola des-
taca-se como sendo o principal mercado extracomunitário de 
origem das importações de mercadorias (3,2% do total). 
Seguem-se a China (2,5%) e o Brasil (2,4%). 

 

 

 

Quadro 3.6. Importações de Mercadorias por Grupos de Produtos e sua Distribuição por uma Seleção de Mercados 

contrib. co

2011 2006 2011 p.p.[3] p

T OT A L D A S IM P OR T A ÇÕES  59 243  56 015 100,0 100,0 100,0 100,0 -5 ,4 -5,4 -5 ,4

Grupo s de P ro duto s

000-Agro-Alimentares  8 939  8 746 11,9 14,0 15,1 15,6 -2,2 -0,3 -2,2

100-Energéticos  10 393  11 553 14,1 14,3 17,5 20,6 11,2 2,0 11,2

200-Químicos  9 420  9 339 13,3 15,2 15,9 16,7 -0,9 -0,1 -0,9

300-Peles, M ad, Cortiça e Papel  2 756  2 381 4,7 4,7 4,7 4,3 -13,6 -0,6 -13,6

400-Têxteis, Vestuário  e Calçado  4 006  3 629 6,8 6,9 6,8 6,5 -9,4 -0,6 -9,4

500-M inérios e M etais  5 206  4 574 9,2 8,7 8,8 8,2 -12,1 -1,1 -12,1

600-M áquinas [4]  9 077  8 232 20,5 16,8 15,3 14,7 -9,3 -1,4 -9,3

700-M aterial de Transporte [5]  6 304  4 713 13,5 13,7 10,6 8,4 -25,2 -2,7 -25,2

800-Prod. Acabados Diversos  3 142  2 848 6,0 5,7 5,3 5,1 -9,4 -0,5 -9,4

Total sem energéticos  48 850  44 462 85,9 85,7 82,5 79,4 -9,0 -7,4 -9,0

M ercado s de o rigem

Intra  UE-27  43 624  40 182 77,0 73,6 73,6 71,7 -7 ,9 -5,8 -7 ,9

dos quais:

UE-15  42 143  38 690 75,3 71,1 71,1 69,1 -8 ,2 -5,8 -8 ,2

Espanha  19 117  17 790 30,9 32,3 32,3 31,8 -6,9 -2,2 -6,9
Alemanha  7 332  6 414 14,3 12,4 12,4 11,5 -12,5 -1,6 -12,5
França  4 009  3 651 8,5 6,8 6,8 6,5 -8,9 -0,6 -8,9
Itália  3 235  2 992 5,9 5,5 5,5 5,3 -7,5 -0,4 -7,5
Países Baixos  2 829  2 735 4,8 4,8 4,8 4,9 -3,3 -0,2 -3,3
Reino Unido  1 973  1 694 4,1 3,3 3,3 3,0 -14,2 -0,5 -14,2
Bélgica  1 505  1 422 2,8 2,5 2,5 2,5 -5,5 -0,1 -5,5
Suécia   624   567 0,9 1,1 1,1 1,0 -9,1 -0,1 -9,1
Irlanda   574   551 0,9 1,0 1,0 1,0 -4,1 0,0 -4,1

A largamento  1 481  1 493 1,7 2,5 2,5 2,7 0,8 0,0 0,8

Extra UE-27  15 619  15 832 23,0 26,4 26,4 28,3 1,4 0,4 1,4

dos quais:
Nigéria  1 529   926 1,4 2,6 2,6 1,7 -39,4 -1,0 -39,4
China  1 500  1 375 1,4 2,5 2,5 2,5 -8,3 -0,2 -8,3
Brasil  1 462  1 369 2,2 2,5 2,5 2,4 -6,4 -0,2 -6,4
Angola  1 178  1 781 0,1 2,0 2,0 3,2 51,3 1,0 51,3
EUA  1 134   961 1,4 1,9 1,9 1,7 -15,2 -0,3 -15,2
Arábia Saudita   914   890 1,0 1,5 1,5 1,6 -2,6 0,0 -2,6
Cazaquistão   854   759 0,6 1,4 1,4 1,4 -11,1 -0,2 -11,1
Argélia   776   799 1,6 1,3 1,3 1,4 2,9 0,0 2,9
Rússia   563   476 1,2 1,0 1,0 0,8 -15,5 -0,1 -15,5
Índia   467   336 0,4 0,8 0,8 0,6 -28,0 -0,2 -28,0
Noruega   417   148 1,2 0,7 0,7 0,3 -64,4 -0,5 -64,4
Suíça   365   333 0,6 0,6 0,6 0,6 -8,5 -0,1 -8,5
Japão   341   295 1,0 0,6 0,6 0,5 -13,7 -0,1 -13,7

OPEP [6]  4 611  5 284 6,3 7,8 7,8 9,4 14,6 1,1 14,6

EFTA   802   501 1,9 1,4 1,4 0,9 -37,5 -0,5 -37,5
PALOP  1 230  1 807 0,2 2,1 2,1 3,2 46,9 1,0 46,9

Notas:

Países ordenados por ordem decrescente de valor no ano de 2011.

[1] Últimos 12 meses a terminar em dezembro de 2012.
[2](jan 12-dez 12)/(jan 11-dez 11) x 100 - 100.
[3] Contributos para a taxa de crescimento  das importações - análise shift-share: (TVH) x (peso no período homólogo anterior) ÷ 100.
[4] Não inclui tractores.
[5] Inclui tractores.
[6] Inclui Angola.

VH [2] VH
2012 2011 2012

Fonte: GEE, com base nos dados das estatísticas do Comércio Internacional do INE (últimas versões disponíveis à data da publicação para o período considerado). Os d
comércio intracomunitário  incluem estimativas para as não respostas assim como para as empresas que se encontram abaixo dos limiares de assimilação.

Importações: somatório  das importações de mercadorias provenientes da UE com as importações de Países Terceiros.

Grupos de Produtos

106 Euros (Cif) Estrutura (%) Taxas de variação e contributos

jan-dez Anual jan-dez
jan-dez12 meses [1]
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Comércio Internacional Português por grau de Intensidade Tecnológica 

No ano de 2012, as exportações de produtos industriais 
transformados cresceram, em termos homólogos, 6,2%. 
As exportações de produtos de média intensidade tecno-
lógica continuaram a representar mais de metade do total 
das exportações destes produtos (58,3%), sendo os pro-
dutos de média-baixa tecnologia aqueles cujas exporta-
ções registaram o maior crescimento homólogo (15,8%) 
(Figura 3.4 e Quadro 3.7).1 

Figura 3.4.Exportações de Produtos Industriais Trans-
formados, por Grau de Intensidade Tecnológica 

As exportações de produtos de média-baixa tecnologia
foram as que mais contribuíram para o aumento homólogo
das exportações de produtos industriais transformados
(+4,0 p.p.). 

As exportações dos produtos de média alta intensidade
tecnológica contribuíram com 1,4p.p. para o crescimento
das exportações de produtos industriais transformados. 

As importações de produtos industriais transformados
decresceram, em termos homólogos, 9,9%, sendo os
produtos de média alta e média baixa tecnologia os que
mais contribuíram para esta redução (-4,4 p.p. e -2,6 p.p.,
respetivamente). 

Figura 3.5.Importações de Produtos Industriais Trans-
formados, por Grau de Intensidade Tecnológica 

Quadro 3.7. Exportações e Importações* de Produtos Industriais Transformados, por Grau de Intensidade 
Tecnológica 

 

                                                           
1Os dados anuais apresentados nas figuras 3.4 e 3.5 foram extraídos da nova série do comércio internacional (1993-2009), que inclui estimativas para as empresas 
abaixo dos limiares de assimilação e para as não respostas. 

Alta tecnologia excluindo "Aeronaves e aeroespacial":

Fonte: Quadro 3.7. Exportações e Importações de Produtos Industriais Transformad
grau de intensidade tecnológica.

9,4 10,4 9,7 10,7 11,2 11,3 11,3 10,9 10,0 7,8 7,4 7,4 7,4 6,9
alta (AT) 

44,2 44,7 43,8 41,9 39,4 37,6 35,7 35,9 35,7 39,1 37,4 35,6 35,6 34,5

14,3 13,7 14,5 15,6 17,4 19,6 21,7 22,0 23,1 23,4 24,4 25,4 25,4 27,7

31,2 30,3 31,4 30,8 30,7 30,7 31,1 30,9 30,8 29,4 30,4 31,1 31,1 30,6

10,3 11,4 10,3 11,7 12,4 12,1 11,5 11,2 10,5 8,1 7,8 7,8 7,8 7,2

2000 2001 2002 2003 2004 2005 2006 2007 2008 2009 2010 2011 jan-
dez
11

jan-
dez
12

alta (AT)

média-alta (

média-baixa

baixa (BT)

Fonte: Quadro 3.7. Exportações e Importações de Produtos Industriais Transfo
grau de intensidade tecnológica.

26,0 26,7 27,5 27,7 26,2 25,0 25,4 25,6 25,4 28,3 27,4 28,7 28,7 29,5

17,0 16,8 17,6 17,1 18,1 19,0 19,4 19,6 20,0 17,8 19,8 19,5 19,5 18,7

40,6 39,3 38,6 37,5 37,4 37,3 36,7 37,3 37,4 36,5 37,5 37,3 37,3 36,6

16,4 17,2 16,3 17,7 18,3 18,6 18,5 17,6 17,2 17,3 15,3 14,5 14,5 15,2

2000 2001 2002 2003 2004 2005 2006 2007 2008 2009 2010 2011 jan-
dez
11

jan-
dez
12

alta (

médi

médi

baixa

Intra  + Extra-UE Valores em 100

2011

EXP OR T A ÇÕES

40 358 410 40 358 410 42 866 474 3,6 15,3 6,2 100,0 100,0 100,0 100,0 15,3

Alta tecno logia 3 159 545 3 159 545 3 073 835 -4,1 15,7 -2,7 7,8 7,8 7,8 7,2 1,2

 - Sem Aeronáutica e aeroespacial [2] 2 983 732 2 983 732 2 933 062 -4,8 16,3 -1,7 7,4 7,4 7,4 6,9 1,2

M édia-alta tecnologia 12 568 799 12 568 799 13 127 335 3,7 18,2 4,4 30,4 31,1 31,1 30,6 5,5

M édia-baixa tecno logia 10 263 050 10 263 050 11 883 427 7,0 20,2 15,8 24,4 25,4 25,4 27,7 4,9

Baixa tecnologia 14 367 016 14 367 016 14 781 877 3,6 9,6 2,9 37,4 35,6 35,6 34,5 3,6

Por memória:

T o tal das Expo rtaçõ es  42 870 151  42 870 151  45 347 437 3,8 15,0 5,8 100,0 100,0 100,0 100,0 15,0

Residual [3] 2 511 740 2 511 740 2 480 963 6,3 11,1 -1,2 6,1 5,9 5,9 5,5 0,7

IM P OR T A ÇÕES

47 331 085 47 331 085 42 663 229 0,2 -2 ,7 -9 ,9 100,0 100,0 100,0 100,0 -2 ,7

Alta tecno logia 6 858 610 6 858 610 6 489 370 -4,6 -7,8 -5,4 15,3 14,5 14,5 15,2 -1,2

 - Sem Aeronáutica e aeroespacial [2] 6 590 347 6 590 347 6 153 418 -3,9 -6,4 -6,6 14,6 14,0 14,0 14,5 -0,9

M édia-alta tecnologia 17 662 085 17 662 085 15 601 931 0,5 -3,3 -11,7 37,5 37,3 37,3 36,6 -1,2

M édia-baixa tecno logia 9 212 905 9 212 905 7 990 419 0,2 -4,4 -13,3 19,8 19,5 19,5 18,7 -0,9

Baixa tecnologia 13 597 485 13 597 485 12 581 508 2,6 2,1 -7,5 27,4 28,7 28,7 29,5 0,6

Por memória:

T o tal das Impo rtaçõ es  59 242 900  59 242 900  56 014 611 1,0 1,0 -5,4 100,0 100,0 100,0 100,0 1,0

Residual [3] 11 911 815 11 911 815 13 351 383 5,0 19,1 12,1 17,0 20,1 20,1 23,8 3,3

T o tal do s pro d. indust . t ransfo rmado s

T o tal do s pro d. indust . t ransfo rmado s

Fonte: GEE, com base nos dados das estatísticas do Comércio Internacional do INE (últimas versões disponíveis à data da publicação para o período considerado). Os da
comércio intracomunitário  incluem estimativas para as não respostas assim como para as empresas que se encontram abaixo  dos limiares de assimilação.

N o tas:
Exportações: somatório das exportações para o espaço comunitário com as exportações para os Países Terceiros. Importações: somatório das importações com origem no
comunitários com as importações provenientes dos Países Terceiros.
D efinição da Intensidade T ecno ló gica de acordo com a metodo logia proposta pela OCDE (STI Scoreboard 2003): Alta Intensidade Tecnológica (ISIC Rev.3 2423, 30, 32,
M édia-alta (24 excl. 2423, 29, 31, 34, 352+359); M édia-baixa (23, 25-28, 351); Baixa (15-22, 36-37).
[1] Contributos para a taxa de crescimento das Exportações/Importações de produtos industriais transformados, em pontos percentuais – análise shift-share: (TVH) x (peso no
homólogo anterio r) ÷ 100.
[2] Os dados referentes aos produtos de AT não são directamente comparáveis para os anos de 2004 e 2005 uma vez que, a partir de 1de Janeiro de 2005, as reparações e manute
aeronaves provenientes dos países comunitários passaram a ser contabilizadas na balança de Serviços. O mesmo sucede para os dados de 2005 e 2006, na medida em que, a part
Janeiro  de 2006, o  mesmo tratamento fo i aplicado às aeronaves provenientes dos países terceiros.
[3] Total das Exportações (Importações) – Exportações (Importações) de produtos industriais transformados.

2011
jan-dez

2011 j
2012

Intensidade T ecno ló gica 2011

janeiro  a dezembro Taxas variação (%) % total prod. indust. transf. Contributos

2011 2012
média

2011/10
jan-dez

2010
2006-11 2012/11
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Comércio Internacional de Bens e Serviços 

De acordo com os dados divulgados para a Balança de 
Pagamentos para o mês de novembro de 2012, nos 
primeiros onze meses de 2012, as “Exportações” (crédi-
to) de Bens e Serviços registaram um crescimento homó-
logo de 4,5%. A componente dos Bens continuou a ser 
aquela que mais contribuiu para o crescimento das “ex-
portações” totais (4,4 p.p.). 

Nos primeiros onze meses de 2012, a componente dos 
Serviços representou 29,4% do total das “Exportações” e 
contribuiu com 0,1 p.p. para o crescimento das Exporta-
ções (créditos). O peso dos serviços nas Importações 
(débitos) foi de 16,0% e o seu contributo para o decrés-
cimo das importações (-5,7%) foi de -1,5 p.p., (Quadro 
3.8). 

No painel esquerdo da Figura 3.6 compara-se o cresci-
mento homólogo das diferentes categorias de Bens e de
Serviços no último ano a terminar em novembro de 2012,
com base em dados do INE para as “Exportações” de
Bens (Grupos de Produtos) e do Banco de Portugal para
as “Exportações” de Serviços. O painel direito mostra os
contributos para a taxa de crescimento das “Exportações”
de Bens e Serviços. 

No período em análise, destacou-se o contributo positivo
dos produtos “Energéticos” (+1,5 p.p.) e dos “Máquinas”
(+1,0 p.p.). Na componente dos serviços, continuam a
destacar-se os contributos das rubricas de Viagens e
Turismo (+0,7 p.p.) e Transportes (+0,4 p.p.). 

Figura 3.6. Taxas de Crescimento das "Exportações" de Bens e Serviços e Contributos das Componentes 
Último ano a terminar em novembro de 2012 

 

Quadro 3.8. Comércio Internacional de Bens e Serviços (Componentes dos Serviços) 

 
 

Grupos de Produtos Componentes dos Serviços

[1] Contributos - análise shift-share: TVH x Peso no período homólogo  anterior ÷ 100. O somatório  corresponde à TVH das Exportações de Bens e Serviços nos 
últimos 12 meses, de acordo com as estatísticas da Balança de Pagamentos do Banco de Portugal (4.5%).

Fonte: Cálculos do GEE com base em dados do Banco de Portugal, para as Exportações de bens e serviços, e do INE, para o cálculo da estrutura das exportações de
Bens. A distribuição do contributo das Exportações de Bens (dados da Balança de Pagamentos, banco de Portugal) pelos grupos de produtos segue a estrutura
implícita na base de dados do Comércio Internacional do INE para as Exportações de Bens (somatório das Exportações de mercadorias para a UE com as
Exportações para Países Terceiros).

27,6
24,1

8,0
6,2
5,4
5,3
4,6

1,9
-2,2

-9,8
-20,8

31,7
9,8
9,6

7,3
6,5

4,4
2,4
1,2

-1,8
-4,7

-40 -20 0 20 40

Informação e Informática
Operações Gov.

Financeiros
Nat. Pessoal, Cult. e Recreat.

Viagens e Turismo
Direitos de Utilização

Transportes
Comunicação

Construção
Seguros

Outr. Fornec. por Empresas
Energéticos

Minérios e metais
Máquinas

Agro-alimentares
Químicos

Produtos acabados diversos
Vestuário e ca lçado

Madeira, cortiça e papel
Peles, couros e têxteis
Material de transporte

Taxas de variação homóloga (%)

0,71
0,39

0,16
0,08

0,03
0,02
0,01
0,00

-0,02
-0,02

-1,19
1,49

0,95
0,75

0,56
0,55

0,23
0,15

0,07
-0,05

-0,42

-1,5 -1,0 -0,5 0,0 0,5 1,0 1,5 2,0

Viagens e Turismo
Transportes

Informação e Informática
Operações Gov.

Financeiros
Nat. Pessoal, Cult. e Recreat.

Comunicação
Direitos de Utilização

Seguros
Construção

Outr. Fornec. por Empresas
Energéticos

Máquinas
Minérios e metais
Agro-alimentares

Químicos
Produtos acabados diversos

Vestuário e ca lçado
Madeira, cortiça e papel

Peles, couros e têxteis
Material de transporte

Contributos [1] (p.p.)

Valores em milhões de Euros

2011 2005 2011

C R ÉD IT O (Expo rtaçõ es)

B ens e  Serviço s  57 310  59 903 100,0 100,0 100,0 100,0 4,3 4,5 4,5 4,5 4,5

B ens  39 750  42 284 71,0 69,2 69,4 70,6 3,7 6,2 4,3 6,4 4,4

Serviço s  17 560  17 620 29,0 30,8 30,6 29,4 5,5 0,6 0,2 0,3 0,1
 Transportes  4 755  4 986 7,1 8,3 8,3 8,3 7,5 4,6 0,4 4,9 0,4
 Viagens e Turismo  7 573  8 005 13,2 13,1 13,2 13,4 4,1 5,4 0,7 5,7 0,8
 Comunicação   443   465 0,9 0,8 0,8 0,8 0,1 1,9 0,0 5,1 0,0
 Construção   516   502 0,8 0,9 0,9 0,8 5,9 -2,2 0,0 -2,7 0,0
 Seguros   99  90 0,2 0,2 0,2 0,1 3,0 -9,8 0,0 -9,3 0,0
 Financeiros   202  214 0,4 0,4 0,4 0,4 3,8 8,0 0,0 5,6 0,0
 Informação e Informática   334  418 0,3 0,6 0,6 0,7 17,3 27,6 0,2 25,3 0,1
 Direitos de Utilização   37  35 0,1 0,1 0,1 0,1 -5,0 5,3 0,0 -5,1 0,0
 Outr. Fornec. por Empresas  3 200  2 435 5,2 5,8 5,6 4,1 6,5 -20,8 -1,2 -23,9 -1,3
 Nat. Pessoal, Cult. e Recreat.   217   237 0,4 0,4 0,4 0,4 3,5 6,2 0,0 9,1 0,0
 Operações Governamentais   185  231 0,3 0,3 0,3 0,4 5,7 24,1 0,1 25,3 0,1

D ÉB IT O ( Impo rtaçõ es F o b)

B ens e  Serviço s  63 434  59 809 100,0 100,0 100,0 100,0 1,5 -6 ,4 -6,4 -5 ,7 -5,7

B ens  52 934  50 234 84,9 83,3 83,4 84,0 1,1 -6 ,1 -5,1 -5,1 -4,3

Serviço s  10 500  9  576 15,1 16,7 16,6 16,0 3,5 -8 ,0 -1,3 -8 ,8 -1,5
 Transportes  3 132  3 012 4,7 4,9 4,9 5,0 2,4 -4,0 -0,2 -3,8 -0,2
 Viagens e Turismo  2 744  2 719 4,2 4,3 4,3 4,5 2,3 -0,9 0,0 -0,9 0,0
 Comunicação   396   393 0,6 0,6 0,6 0,7 1,1 -3,1 0,0 -0,8 0,0
 Construção   109  93 0,2 0,2 0,2 0,2 1,8 -15,5 0,0 -15,0 0,0
 Seguros   209   232 0,3 0,3 0,3 0,4 3,6 8,8 0,0 10,9 0,0
 Financeiros   462   397 0,3 0,8 0,7 0,7 20,3 -7,7 -0,1 -14,1 -0,1
 Informação e Informática   403  341 0,4 0,6 0,6 0,6 11,0 -13,7 -0,1 -15,2 -0,1
 Direitos de Utilização   353   322 0,5 0,6 0,6 0,5 4,5 -9,3 -0,1 -8,8 0,0
 Outr. Fornec. por Empresas  2 168  1 550 3,0 3,5 3,4 2,6 4,9 -25,2 -0,9 -28,5 -1,0
 Nat. Pessoal, Cult. e Recreat.   441   435 0,6 0,7 0,7 0,7 4,9 -1,2 0,0 -1,4 0,0
 Operações Governamentais   82  81 0,3 0,1 0,1 0,1 -16,3 -3,2 0,0 -0,8 0,0

2012 05-10 p.p. [3]

Fonte: GEE, com base nos dados das estatísticas da Balança de Pagamentos do Banco de Portugal.

janeiro  a novembro
Estrutura (%) Taxas de variação e contributos

contrib.

2012

Notas:
Valores Fob para a Importação de bens.
[1] 12 meses até novembro de 2012.

[2] Contributos para a taxa de crescimento  - Análise shift-share : (TVH) x (peso no período homólogo anterior) ÷ 100. M edem a proporção de crescimento das 
Exportações/Importações atribuível a cada categoria especificada. 

Anual janeiro  a novembro
média 12 meses [1] janeiro  a novembro
anual contrib.

VH
p.p. [3]

VH [2]

2011
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INICIATIVAS E MEDIDAS LEGISLATIVAS 

1. Iniciativas 
 

Iniciativa Sumário 

Reunião Conselho 

ECOFIN 

12 de fevereiro de 
2013 

Do debate ocorrido no Conselho ECOFIN de 12 de fevereiro de 2013 destacam-

se os seguintes temas:     

 Processo de quitação da execução do Orçamento da União Europeia de 

2011 e orientações orçamentais para 2014: O Conselho aprovou uma re-

comendação ao Parlamento Europeu sobre a quitação a dar à Comissão Eu-

ropeia pela execução do orçamento da UE para 2011 e aprovou conclusões 

que estabelecem as prioridades para o processo orçamental de 2014, o pri-

meiro do novo quadro financeiro plurianual 2014-2020. 

 Semestre Europeu – Relatório Anual relativo ao Crescimento: O Conse-

lho adotou conclusões respeitantes ao Relatório Anual relativo ao Cresci-

mento no âmbito do Semestre Europeu de 2013. Neste contexto, foi acorda-

do que as prioridades identificadas em 2012 permanecem válidas: 

i) necessidade de se prosseguir uma consolidação orçamental que potencie 

o crescimento económico; (ii) a necessidade de restaurar o normal fluxo de 

crédito à economia e (iii) a necessidade de implementação de reformas es-

truturais orientadas para a promoção da competitividade e que contribuam 

para a correção dos desequilíbrios macroeconómicos, (iv) a necessidade de 

se combater o desemprego e as suas consequências sociais e (v) a moder-

nização da Administração Publica. O Conselho considera que os atuais de-

safios que se colocam à UE e aos seus estados-membros são muito com-

plexos, pelo que se torna necessária a melhoria da confiança, a aposta no 

crescimento económico, assegurando a sustentabilidade da dívida pública e 

o aumento da competitividade, aliada à criação de condições para o cresci-

mento sustentável e de emprego de longa duração. Considerou ainda que os 

atuais esforços de reforma estão a ser acompanhados por importantes me-

didas para reforçar a governação da UEM baseados em maior integração e 

solidariedade na área do euro.  

 Relatório sobre o Mecanismo de Alerta: No âmbito da aplicação do Six-

Pack relativo ao reforço da coordenação das políticas económicas, o Conse-

lho adotou conclusões relativas ao relatório da Comissão Europeia referente 

aos resultados da aplicação do Scoreboard, instrumento que tem por objeti-

vo identificar a existência, preferencialmente numa fase precoce, de desequi-

líbrios macroeconómicos nos países da UE. As conclusões realçam a ne-

cessidade de se avançar na análise dos desenvolvimentos nos estados-

membros já sujeitos a análise no ano transato, para se avaliar a persistência 

dos desequilíbrios e os riscos associados a esta persistência e os pregres-

sos registados na sua resolução no quadro de implementação das políticas 

previamente recomendadas. É ainda reconhecida positivamente a inclusão 

de um novo indicador financeiro, o qual tem por objetivo avaliar desequilí-

brios neste domínio, bem como a necessidade de os estados-membros trata-

rem os desequilíbrios identificados de forma ambiciosa e concreta nos seus 

programas de estabilidade ou convergência e programas nacionais de re-

forma.   

Recorda-se que a Comissão identificou catorze estados-membros onde exis-

tem ou pode vir a existir riscos de tais desequilíbrios: Bélgica, Bulgária, Chi-

pre, Dinamarca, Eslovénia, Espanha, Finlândia, França, Holanda, Hungria, 

Itália, Malta, Reino Unido e Suécia. Portugal, juntamente com Irlanda, Grécia 

e Roménia, não está sujeito a este procedimento, uma vez que se encontra 

já em supervisão reforçada devido ao seu programa de assistência financei-
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ra, onde a correção dos desequilíbrios macroeconómicos é também conside-

rada.  

 Relatório relativo à sustentabilidade orçamental: O Conselho adotou 

conclusões sobre o relatório da Comissão Europeia, realçando o facto das 

reformas orientadas para a melhoria da sustentabilidade, em especial no 

âmbito das pensões de reforma terem reduzido o custo projetado do enve-

lhecimento da população em alguns dos estados-membros. Reconheceu que 

os desafios nesta área são diferenciados por estado-membro, resultando pa-

ra alguns de questões de curto/médio-prazo, em particular da atual situação 

de dificuldades orçamentais e/ou dos elevados níveis de dívida pública, en-

quanto para outros resultam de questões de longo prazo, como tendências 

não sustentáveis de despesa pública em virtude do envelhecimento da popu-

lação. A estratégia europeia deverá passar por uma redução da dívida públi-

ca, o aumento da produtividade e do emprego e pela reforma dos sistemas 

de pensões e de cuidados de saúde. 

Programa Polis 

 

Conselho de Minis-
tros de 9 de feve-
reiro 

Aprovou um diploma que altera o regime aplicável à direção e coordenação 

geral das intervenções no âmbito do «Programa Polis - Programa de Requali-

ficação Urbana e Valorização Ambiental de Cidades» e do conjunto de opera-

ções «Polis Litoral - Operações Integradas de Requalificação e Valorização da 

Orla Costeira», atualmente confiadas à sociedade Parque Expo. 

A alteração agora aprovada permite que aquelas atividades sejam sujeitas à 

concorrência, nos termos do Código dos Contratos Públicos. 

Trabalho aéreo - 
regime jurídico 

 

Conselho de Minis-
tros de 9 de feve-
reiro 

Aprovou o novo regime jurídico do trabalho aéreo, conformando-o à transpo-

sição da diretiva comunitária relativa aos serviços no mercado interno. 

Procede-se à simplificação e desmaterialização de vários atos inerentes às 

permissões administrativas a conceder pelo Instituto Nacional de Aviação Ci-

vil, I.P. 

Deste modo, são clarificados os procedimentos e os documentos necessá-

rios à concessão das várias permissões, bem como as responsabilidades e 

obrigações dos vários operadores de trabalho aéreo. 

Solidez financeira 
das instituições de 
crédito 

 

Conselho de Minis-
tros de 31 de janei-
ro 

Aprovou uma proposta de lei que estabelece medidas de reforço da solidez fi-

nanceira das instituições de crédito no âmbito da iniciativa para o reforço da 

estabilidade financeira e da disponibilização de liquidez nos mercados finan-

ceiros. 

A alteração agora proposta visa permitir ao Estado o exercício temporário de 

domínio sobre uma instituição de crédito que seja objeto de uma operação de 

capitalização com recurso a capital público. 

Com esta lei, é introduzido um mecanismo de capitalização obrigatória quando 

o Banco de Portugal, como medida de último recurso e com o intuito de asse-

gurar a estabilidade do sistema financeiro nacional, propuser a realização de 

uma operação de capitalização com recurso a fundos públicos. 

Esta alteração decorre dos compromissos assumidos pelo Estado português 

nos Memorandos, e respeita as regras e orientações da União Europeia em 

matéria de auxílios de Estado.  

Sistemas inteligen-
tes de transportes 

 

Aprovou uma proposta de lei que estabelece o regime a que deve obedecer a 

implementação e utilização de sistemas inteligentes de transportes, inclusive 

nas interfaces com outros modos de transporte, transpondo uma diretiva co-
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Conselho de Minis-
tros de 31 de janei-
ro 

munitária. 

Esta proposta de lei visa dar seguimento ao objetivo definido na diretiva em 

causa, assegurando a implementação coordenada e coerente de sistemas in-

teligentes de transportes (ITS) interoperáveis na União Europeia, garantindo 

que os sistemas a implementar em território nacional se articulem com o Plano 

Europeu de Ação ITS e com as medidas e especificações a adotar pela Co-

missão. 

PME Crescimento 
2013 - Linha de 
Crédito  

Desde final de janeiro que se encontra disponível uma nova Linha de Crédito - 

PME Crescimento 2013, com uma dotação global de 2 mil milhões de euros, 

destinada a apoiar o financiamento de pequenas e médias empresas (PME). 

Esta nova linha destina até 400 milhões de euros a micro e pequenas empre-

sas e 900 milhões de euros a empresas exportadoras, sendo 700 milhões de 

euros para dotação geral. 

A PME Crescimento 2013 irá manter os mesmos “spreads” controlados que 

vigoraram na linha de 2012 (entre 4,8 e 5,3 por cento) e conta com 75 por cen-

to de cobertura de garantia mútua no caso das micro e pequenas empresas e 

de 50 por cento no caso das restantes PME. 

O montante máximo por empresa poderá ascender a 25.000 euros para micro 

-empresas e 50.000 euros para pequenas empresas. No caso de PME Líder 

poderá ir até 1.500.000 euros. 

 
 
2. Seleção de Medidas Legislativas 
 

ASSUNTO/DIPLOMA DESCRIÇÃO 
Legislação referente ao NIF 

Decreto-Lei n.º14/2013. D.R. n.º 19, Série I de 
2013-01-28 

No uso da autorização legislativa concedida pela Lei n.º64-
B/2011, de 30 de dezembro, procede à sistematização e harmo-
nização da legislação referente ao Número de Identificação 
Fiscal e revoga o Decreto-Lei n.º463/79, de 30 de novembro. 

Programa Valorizar 

Resolução do Conselho de Ministros n.º 7/2013, 
D.R. n.º 20, Série I de 2013-01-29 

Aprova o «Programa Valorizar», que visa o estímulo à atividade 
económica produtiva de base regional e local para promover um 
desenvolvimento regional que favoreça o crescimento económico 
sustentável, a competitividade e o emprego e o investimento 
empresarial, numa lógica de coesão territorial. 

Programa de qualificação e inserção profissio-
nal - conservação e manutenção do património 

Portaria n.º 33/2013. D.R. n.º 20, Série I de 
2013-01-29 

Cria o programa de qualificação e inserção profissional nas 
áreas da conservação e manutenção do património. 

Contingente de médicos aposentados a contra-
tar 

Despacho n.º 1663/2013. D.R. n.º 20, Série II 
de 2013-01-29 

Define, para 2013, o contingente de médicos aposentados que 
podem ser contratados pelos estabelecimentos e serviços do 
Serviço Nacional de Saúde. 

Combustível em veículos – GPL e GN 

Lei n.º 13/2013. D.R. n.º 22, Série I de 
2013-01-31 

Estabelece o regime jurídico para a utilização de gases de petró-
leo liquefeito (GPL) e gás natural comprimido e liquefeito (GN) 
como combustível em veículos. 

Sistema tarifário de resíduos 

Resolução da Assembleia da República n.º 
8/2013. D.R. n.º 22, Série I de 2013-01-31 

Recomenda a aplicação do sistema tarifário de resíduos basea-
do no instrumento económico pay as you throw (PAYT), tal como 
sugestão da Comissão Europeia no recente estudo sobre pre-
venção e reciclagem de resíduos. 
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Apoio financeiro aos vitivinicultores 

Portaria n.º 40/2013. D.R. n.º 23, Série I de 
2013-02-01 

Cria um apoio financeiro destinado aos vitivinicultores cujas 
parcelas de vinha, situadas em várias freguesias e concelhos, 
sofreram danos causados pela queda de granizo nos meses de 
maio e julho de 2012. 

Fixação de preços cuidados de saúde 

Portaria n.º 41/2013. D.R. n.º 23, Série I de 
2013-02-01 

Fixa os preços dos cuidados de saúde e de apoio social presta-
dos nas unidades de internamento e ambulatório da Rede Naci-
onal de Cuidados Continuados Integrados (RNCCI) a praticar no 
ano de 2012 e revoga a Portaria n.º 220/2011, de 1 de junho. 

Contratos de Investimento 

Despacho n.º 1924/2013. D.R. n.º 23, Série II 
de 2013-02-01 

 

 

Despacho n.º 1925/2013. D.R. n.º 23, Série II 
de 2013-02-01 

 

 

Despacho n.º 1926/2013. D.R. n.º 23, Série II 
de 2013-02-01 

 

 

Despacho n.º 2276/2013. D.R. n.º 28, Série II 
de 2013-02-08 

Aprova a minuta do contrato de investimento, e respetivos ane-
xos, a celebrar entre o Estado Português, representado pela 
Agência para o Investimento e Comércio Externo de Portugal, 
E.P.E., a L'Air Liquide - Société Anonyme de L'Étude et Exploita-
tion des Procédés Georges Claude, a Air Liquide International, 
S.A. e a Sociedade Portuguesa do Arlíquido "Arlíquido", Lda. 

Aprova a minuta do contrato de investimento, e respetivos ane-
xos, a celebrar entre o Estado Português, representado pela 
Agência para o Investimento e Comércio Externo de Portugal, 
E.P.E., a Robert Bosch, GmbH, a Robert Bosch Portugal, SGPS, 
S.A. e a Bosch Car Multimédia Portugal, S.A.  

Aprova a minuta do contrato de investimento, e respetivos ane-
xos, a celebrar entre o Estado Português, representado pela 
Agência para o Investimento e Comércio Externo de Portugal, 
E.P.E., e a Mitsubishi Fuso Truck Europe - Sociedade Europeia 
de Automóveis, S.A  

Aprova a minuta do contrato de investimento, e respetivos ane-
xos, a celebrar entre o Estado Português, representado pela 
Agência para o Investimento e Comércio Externo de Portugal, 
E.P.E. a Alstom Holdings, a Alstom España IB, S.L. e a Alstom 
Portugal, SA. 

Sistema Integrado contra as Aleatoriedades 
Climáticas 

Portaria n.º 45/2013. D.R. n.º 24, Série I de 
2013-02-04 

Segunda alteração ao Regulamento do Sistema Integrado de 
Proteção contra as Aleatoriedades Climáticas aprovado pela 
Portaria n.º 318/2011, de 30 de dezembro. 

Convenções de prestadores de cuidados de 
saúde 

Aviso n.º 1747/2013. D.R. n.º 25, Série II de 
2013-02-05 

Adesão a convenções de prestadores de cuidados de saúde. 

Alteração acordos com prestadores 

Aviso n.º 1748/2013. D.R. n.º 25, Série II de 
2013-02-05.  

Alteração de acordos com prestadores. 

Programa ECO.AP 

Portaria n.º 60/2013. D.R. n.º 25, Série II de 
2013-02-05 

Aprova o caderno de encargos tipo dos procedimentos para a 
formação de contratos de gestão de eficiência energética - 
Programa ECO.AP 

Lista de aposentados e reformados 

Aviso n.º 1974/2012. D.R. n.º 28, Série II de 
2013-02-08 

Lista de aposentados e reformados a partir de 1 de março de 
2013. 

Tarifas transitórias - gás natural 

Portaria n.º 59/2013. D.R. n.º 29, Série I de 
2013-02-11 

Fixa a data de extinção das tarifas transitórias para fornecimento 
de gás natural aos clientes finais com consumos anuais superio-
res a 10 000m3. 

Apoio à Contratação via Reembolso da Taxa 
Social Única 

Portaria n.º 65-A/2013. D.R. n.º 31, Suplemento, 
Série I de 2013-02-13 

Primeira alteração à Portaria n.º 229/2012, de 3 de agosto que 
cria a medida de Apoio à Contratação via Reembolso da Taxa 
Social Única. 
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Medidas Passaporte Emprego 

Portaria n.º 65-B/2013. D.R. n.º 31, Suplemento, 
Série I de 2013-02-13 

Primeira alteração à Portaria n.º 225-A/2012, de 31 de julho que 
regula as Medidas Passaporte Emprego, Passaporte Emprego 
Economia Social, Passaporte Emprego Agricultura e Passaporte 
Emprego Associações e Federações Juvenis e Desportivas. 

Receita de Imposto Sobre Veículos 

Despacho n.º 2467/2013. D.R. n.º 32, Série II 
de 2013-02-14 

Apuramento da receita do ISV cobrada no continente mas devida 
às regiões autónomas. 

Impostos especiais de consumo e do imposto 
sobre os veículos – declaração eletrónica 

Decreto-Lei n.º 21/2013. D.R. n.º 33, Série I de 
2013-02-15 

Estabelece o regime da utilização da transmissão eletrónica de 
dados para o cumprimento de formalidades declarativas nas 
áreas aduaneiras, dos impostos especiais de consumo e do 
imposto sobre os veículos, bem como a utilização dos respetivos 
sistemas informáticos para a comunicação dos atos praticados 
pela Autoridade Tributária e Aduaneira no âmbito dessas forma-
lidades. 

Sistema de Incentivos de Apoio Local 

Portaria n.º 68/2013. D.R. n.º 33, Série I de 
2013-02-15 

Aprova o Regulamento do Sistema de Incentivos de Apoio Local 
a Microempresas. 

Lei-quadro das Fundações 

Portaria n.º 75/2013. D.R. n.º 34, Série I de 
2013-02-18 

Regulamenta o disposto no n.º 2 do artigo 9.º e n.º 3 do artigo 
22.º, ambos da Lei-Quadro das Fundações (Lei n.º24/2012, de 9 
de julho). 

Fundo de Resolução 

Decreto-Lei n.º 24/2013. D.R. n.º 35, Série I de 
2013-02-19 

Estabelece o método de determinação das contribuições iniciais, 
periódicas e especiais para o Fundo de Resolução, previstas no 
Regime Geral das Instituições de Crédito e Sociedade Financei-
ras. 

Produção de eletricidade 

Decreto-Lei n.º 25/2013. D.R. n.º 35, Série I de 
2013-02-19 

Procede à terceira alteração ao Decreto-Lei n.º 363/2007, de 2 
de novembro, que estabelece o regime jurídico aplicável à pro-
dução de eletricidade por intermédio de unidades de micropro-
dução, e à primeira alteração ao Decreto-Lei n.º 34/2011, de 8 de 
março, que estabelece o regime jurídico aplicável à produção de 
eletricidade por unidades de miniprodução. 

Inspeção técnica de veículos a motor 

Decreto-Lei n.º 26/2013. D.R. n.º 35, Série I de 
2013-02-19 

Procede à primeira alteração à Lei n.º 11/2011, de 26 de abril, 
que estabelece o regime jurídico de acesso e de permanência na 
atividade de inspeção técnica de veículos a motor e seus rebo-
ques e o regime de funcionamento dos centros de inspeção. 

Inspeção técnica de veículos - regime jurídico 

Despacho n.º 2657/2013. D.R. n.º 35, Série II 
de 2013-02-19 

Cria o grupo de trabalho interministerial para o acompanhamento 
da aplicação do novo regime jurídico de criação, organização e 
funcionamento da inspeção técnica de veículos a motor e dos 
regimes de acesso e de exercício das profissões reguladas por 
cada uma daquelas associações públicas profissionais. 

Estágios Profissionais - POPH 

Despacho n.º 2682/2013. D.R. n.º 35, Série II 
de 2013-02-19 

Alteração e republicação do Regulamento Específico que define 
o regime de acesso aos apoios concedidos no âmbito da tipolo-
gia de intervenção 5.2 «Estágios Profissionais», do Programa 
Operacional Potencial Humano (POPH). 

Taxas devidas IPJD, I.P. 

Despacho n.º 2725/2013. D.R. n.º 36, Série II 
de 2013-02-20 

Fixa o pagamento das taxas devidas, ao Instituto Português do 
Desporto e Juventude, I.P., pelos atos relativos ao processo de 
emissão de títulos profissionais de diretor técnico e de técnico de 
exercício físico e vários atos relacionados. 

Contrato de investimento 

Resolução do Conselho de Ministros n.º 8/2013. 
D.R. n.º 36, Série I de 2013-02-20 

Aprova a minuta do aditamento ao contrato de investimento e ao 
contrato de concessão de benefícios fiscais, a celebrar entre o 
Estado Português e a Indumape - Industrialização de Fruta, S.A. 

Resolução de contratos de concessão de bene-
fícios fiscais 

Resolução do Conselho de Ministros n.º 9/2013. 
D.R. n.º 36, Série I de 2013-02-20 

Declara a resolução de contratos de concessão de benefícios 
fiscais celebrados entre o Estado Português e as sociedades 
General Motors Portugal, Lda., Riopele - Têxteis, S.A. , e Earthli-
fe - Novas Tecnologias para as Energias Renováveis, S.A. 
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Contratos fiscais de investimento 

Resolução do Conselho de Ministros n.º 
10/2013. D.R. n.º 36, Série I de 2013-02-20 

Aprova as minutas de contratos fiscais de investimento, e respe-
tivos anexos, a celebrar entre o Estado Português e diversas 
sociedades. 

Boas práticas de contratação laboral 

Resolução da Assembleia da República n.º 
13/2013. D.R. n.º 39, Série I de 2013-02-25 

Pelo relançamento do emprego e por boas práticas de contrata-
ção laboral. 

Parcerias público-privadas do setor rodoviário e 
ferroviário 

Resolução da Assembleia da República n.º 
14/2013. D.R. n.º 39, Série I de 2013-02-25 

Prorrogação do prazo de funcionamento da comissão parlamen-
tar de inquérito à contratualização, renegociação e gestão de 
todas as parcerias público-privadas do setor rodoviário e ferrovi-
ário. 

Unidade Ministerial de Compras - MEE 

Despacho n.º 2950/2013. D.R. n.º 39, Série II 
de 2013-02-25 

Determina a centralização, na Unidade Ministerial de Compras 
(UMC) do Ministério da Economia e do Emprego, da condução 
dos procedimentos de contratação das aquisições, designada-
mente a adjudicação das propostas em representação das enti-
dades compradoras, relativas às categorias de bens e serviços. 

Contratos de Aquisição de Energia – produtores 
de eletricidade 

Decreto-Lei n.º 32/2013. D.R. n.º 40, Série I de 
2013-02-26 

Procede à terceira alteração ao Decreto-Lei n.º 240/2004, de 27 
de dezembro, no sentido de prever a possibilidade de redução 
dos encargos que integram a compensação atribuída aos produ-
tores de eletricidade pela cessação antecipada dos respetivos 
Contratos de Aquisição de Energia. 

Comercializador de eletricidade e de gás natural 

Portaria n.º 83/2013. D.R. n.º 40, Série I de 
2013-02-26 

Fixa o valor da taxa devida pela apreciação do pedido e pela 
efetivação do registo para o exercício das atividades de comerci-
alização de eletricidade e de gás natural. 

Alienação Ações EDP 

Despacho n.º3019/2013 - D.R. n.º 40, Série II 
de 2013-02-26 

Alienação de Ações da EDP. 

Contrato de investimento 

Despacho n.º 3032/2013. D.R. n.º 40, Série II 
de 2013-02-26 

 

 

Despacho n.º 3033/2013. D.R. n.º 40, Série II 
de 2013-02-26 

Aprova a minuta do contrato de investimento, e respetivos ane-
xos, a celebrar entre o Estado Português, representado pela 
Agência para o Investimento e Comércio Externo de Portugal, 
E.P.E., a Rio Forte Investments, S. A., a Herdade da Comporta - 
Atividades Agro Silvícolas e Turísticas, S. A. e a Comporta Du-
nes Hotéis e Golfe -Promoção e Desenvolvimento de Atividades 
Hoteleiras e Turísticas, S. A. 

Aprova a minuta do contrato de investimento, e respetivos ane-
xos, a celebrar entre o Estado Português, representado pela 
Agência para o Investimento e Comércio Externo de Portugal, 
E.P.E., e a Altranportugal, S.A. 

Imposto sobre os produtos petrolíferos e ener-
géticos 

Portaria n.º 84/2013. D.R. n.º 41, Série I de 
2013-02-27 

Atualiza a taxa do imposto sobre os produtos petrolíferos e 
energéticos, aplicável ao gasóleo de aquecimento. 

Portal dos Contratos Públicos 

Portaria n.º 85/2013. D.R. n.º 41, Série I de 
2013-02-27 

Primeira alteração à Portaria 701-F/2008, de 29 de julho que 
regula a constituição, funcionamento e gestão do portal único da 
Internet dedicado aos contratos públicos (Portal dos Contratos 
Públicos). 

Fornecimento de energia elétrica - instalações 
eventuais 

Diretiva n.º 3/2013. D.R. n.º 41, Série II de 
2013-02-27 - ERSE 

Estabelece as condições de fornecimento de energia elétrica a 
instalações eventuais. 

O exercício da escolha de comercializador, nos termos do Regu-
lamento de Relações Comerciais (RRC), é efetuado por associa-
ção a cada instalação consumidora, sendo os processos especí-
ficos para esse exercício de escolha concretizados nos procedi-
mentos de mudança de comercializador aprovados pela Diretiva 
n.º 8/2012 da ERSE. 
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Abreviaturas 
 
 

 
 

Notas Gerais 
 
Unidade – unidade/medida em que a série se encontra expressa. 
: representa valor não disponível. 
- não se aplica. 

Siglas Descrição Siglas Descrição
ACAP Associação do Comércio Automóvel de Portugal IUC Imposto Único de Circulação

IVA Imposto sobre o Valor Acrescentado

MC Ministry of Commerce of China

AL Administração Local Michigan Universidade de Michigan

AR Administração Regional NBSC National Bureau of Statistics of China

BCE Banco Central Europeu

BEA Bureau of Economic Analysis

BGFRS Board of Governors of the Federal Reserve System OE Orçamento do Estado

BLS Bureau of Labour Statistic ONS Instituto Nacional de Estatística do Reino Unido

BP Banco de Portugal OT Obrigações do Tesouro

BT Bilhetes do Tesouro PIB Produto Interno Bruto

BVLP Bolsa de Valores de Lisboa e Porto SDDS Special Data Dissemination Standard

CE Comissão Europeia SFA Serviços e Fundos Autónomos

CEDIC Certificados Especiais de Dívida de Curto Prazo SNS Serviço Nacional de Saúde

CGA Caixa Geral de Aposentações SS Segurança Social

CMVM Comissão do Mercado de Valores Mobiliários UE União Europeia

COGJ Cabinet Office Government of Japan VAB Valor Acrescentado Bruto

DGEG Direção-geral de Energia e Geologia Yahoo Finance Yahoo

DGO Direção-geral do Orçamento

DGT Direção-geral do Tesouro

EPA Economic Planning Agency

Eurostat Instituto de Estatística da UE

FBCF Formação Bruta de Capital Fixo

FMI Fundo Monetário Internacional

FSO Instituto Nacional de Estatística da Alemanha Siglas Unidades
% Percentagem

p.p. Pontos percentuais

p.b. Pontos base

EUR/USD Dólar americano por euros

EUR/GBP Libra esterlina por euros

IEFP Instituto de Emprego e Formação Profissional MM3 Médias móveis de três termos

IGCP Instituto de Gestão do Crédito Público SRE Saldo de respostas extremas

IGFSS Instituto de Gestão Financeira da Segurança Social VA Valores acumulados

IHPC Índice Harmonizado de Preços no Consumidor VC Variação em cadeia

INE Instituto Nacional de Estatística VCS Valor corrigido de sazonalidade

INSEE Instituto Nacional de Estatística da França VE Valor efetivo

IPC Índice de Preços no Consumidor VH Variação homóloga

IRC Imposto sobre o Rendimento das Pessoas Coletivas VHA Variação homóloga acumulada

IRS Imposto sobre o Rendimento das Pessoas Singulares

IS Imposto do Selo

ISM Institute for Supply Management

ISP Imposto sobre os Produtos Petrolíferos e Energéticos

ISTAT Instituto Nacional de Estatística da Itália VM01 Variação homóloga dos últimos 01 meses

ISV Imposto sobre Veículos

ADSE

GEE

GPEARI

OCDE

VITA

Direção-geral de Proteção Social aos Funcionários e Agentes
da Administração Pública

Gabinete de Estratégia e Estudos do Ministério da Economia e
do Emprego

Gabinete de Planeamento, Estratégia, Avaliação e Relações
Internacionais do Ministério das Finanças e da Administração
Pública

Organização para a Cooperação e Desenvolvimento
Económico

Variação intertabelas anualizada. Refere-se a Instrumentos de
Regulamentação Coletiva de Trabalho publicados desde o
início do ano até ao mês em referência e com início de
eficácia no respetivo ano


